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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n.° 003/22 

PROCESSO CDSS-PRC-2022/00032  - PROC.Nº 016/22 

OFERTA DE COMPRA Nº 163301160932022OC00033 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br  

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 25/08/2022 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 08/09/2022 ÀS 11:00 horas 

 

A COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO, sociedade por ações, empresa pública 

estadual, parte integrante da administração indireta do Estado de São Paulo com regime 

jurídico de direito privado, constituída por meio do Decreto-Lei Estadual nº 63/1969, 

regulamentada e organizada pelo Decreto Estadual nº 52.102/2007, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° 09.062.893/0001-74, com sede no Município de São Sebastião, Estado de São 

Paulo, na Avenida Dr. Altino Arantes, n° 372 - Centro, doravante referida como “Unidade 

Contratante”, por intermédio dos seus representantes legais devidamente constituídos, torna 

público que se acha aberta, nesta unidade, situada a Av. Dr. Altino Arantes, 372 - Centro - 

São Sebastiao/SP - CEP 11608-623, licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por 

intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras 

do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, com utilização de recursos de 

tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a Aquisição de 

licenças de uso ISS – “Intelligent Security Systems”, Câmeras, Cancelas, Catracas, Storage, 

Servidores, Painéis de visualização de eventos, Backup, Periféricos de rede e comunicação 

equipamentos de operação, contemplando instalação equipamentos, instalação e 

configuração de infraestrutura de rede lógica, instalação de rede elétrica e garantia on-site, 

por 12 meses, sob o regime de empreitada por preço unitário, que será regida pela Lei 

Federal nº 10.520/2002, pelo Decreto Estadual n° 49.722/2005 e pelo regulamento anexo à 

Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições da Lei Federal nº 13.303/2016, do Decreto Estadual n° 

47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e 

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 

anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos interessados em 

participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP. 
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A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 

eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, e será 

conduzida pela Pregoeira com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do 

processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. 

 

1. OBJETO 

1.1. Descrição. A presente licitação tem por objeto a Aquisição de licenças de uso ISS – 

“Intelligent Security System”, Câmeras, Cancelas, Catracas, Storage, Servidores, Painéis de 

visualização de eventos, Backup, Periféricos de rede e comunicação equipamentos de 

operação, contemplando instalação  dos equipamentos, instalação e configuração de 

infraestrutura de rede lógica, instalação de rede elétrica e garantia on-site, por 12 meses, 

conforme especificações constantes do Termo de Referência que integra este Edital como 

Anexo I. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a 

Administração Estadual que estejam registrados no CAUFESP, que atuem em atividade 

econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar de 

procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes na forma 

estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro. 

2.1.1. O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão 

em nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão 

ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação 

em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP. 

2.1.2. O registro no CAUFESP é gratuito. As informações a respeito das condições 

exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos para a inscrição no Cadastro, para 

o credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso estão 

disponíveis no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br. 

2.2. Vedações. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas 

físicas ou jurídicas: 

2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou 

que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública 

estadual, direta e indireta, com base no artigo 38, da Lei Federal nº 13.303/16 e no 

artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 

http://www.bec.sp.gov.br/
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2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, 

estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 

13.303/16; 

2.2.3. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 

trabalhista com a autoridade competente, a Pregoeira, o subscritor do edital ou 

algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei 

Federal nº 13.303/16; 

2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si; 

2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 

promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, 

em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso 

II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de 

sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos 

termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 

2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 

Federal nº 8.429/1992; 

2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração 

Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do 

artigo 108 da Lei Complementar Estadual nº 709/1993; 

2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas 

inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e 

indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, 

incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do 

Decreto Estadual nº 58.052/2012; 

2.2.11. Que estejam proibidas de participar da licitação ou de celebrar a contratação 

em decorrência do efeito de sanção registrada no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP(artigo 22 da Lei Federal nº 12.846/2013), ou no Cadastro Estadual 

de Empresas Punidas – CEEP (artigo 5º do Decreto Estadual nº 60.106/2014). 

2.3. Inexistência de fato impeditivo à participação. A participação no certame está 

condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao acessar o ambiente eletrônico de 

contratações do Sistema BEC/SP, mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste 
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qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, bem como 

que conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos a Dispensa de 

Licitação, Convite e Pregão Eletrônico. 

2.4. Uso do sistema BEC/SP. A licitante responde integralmente por todos os atos 

praticados no pregão eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, assim 

como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive 

por pessoa não credenciada como sua representante. Em caso de perda ou quebra do sigilo 

da senha de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu cancelamento por meio do sítio 

eletrônico www.bec.sp.gov.br (opção “CAUFESP”), conforme Resolução CC-27, de 25 de 

maio de 2006. 

2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada 

pregão eletrônico. 

2.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

2.7. Direito de preferência. Para o exercício do direito de preferência de que trata o item 

5.6, bem como para a fruição do benefício de habilitação previsto na alínea “f” do item 5.9, a 

condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de cooperativa que preencha 

as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, deverá constar do 

registro da licitante junto ao CAUFESP, sem prejuízo do disposto nos itens 4.1.4.3 a 4.1.4.5 

deste Edital. 

2.8. Participação de cooperativas. Será permitida a participação de sociedades 

cooperativas nesta licitação, nos termos do artigo 1º do Decreto Estadual nº 55.938, de 21 

de junho de 2010, com a redação dada pelo Decreto Estadual nº 57.159, de 21 de julho de 

2011. 

2.8.1. Às cooperativas que preencham as condições estabelecidas no art. 34 da Lei 

Federal nº 11.488/2007, estendem-se as regras previstas para as microempresas e 

empresas de pequeno porte referentes ao direito de preferência de que trata o item 

5.6 e subdivisões, bem como à fruição do benefício de habilitação previsto na alínea 

“f” e subdivisão do item 5.9. 

2.8.2. Para o exercício do direito de preferência e a fruição do benefício de 

habilitação indicados no item 2.8.1, a condição de cooperativa que preencha as 

condições estabelecidas no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007 deverá constar do 

registro da licitante junto ao CAUFESP, sem prejuízo do disposto no item 4.1.4.5 

deste Edital. 
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3. PROPOSTAS 

3.1. Envio. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 

www.bec.sp.gov.br na opção “PREGAO–ENTREGAR PROPOSTA”, desde a divulgação da 

íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário previstos no preâmbulo 

para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a 

declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do Edital. 

3.2. Preços. Os preços unitários e total para a prestação dos serviços serão ofertados no 

formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados nos 

termos do item 3.3, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos 

diretos ou indiretos relacionados à prestação de serviços, tais como tributos, remunerações, 

despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 

licitação, inclusive gastos com transporte. 

3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta 

licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra 

condição não prevista no Edital e seus anexos. 

3.2.2. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como 

aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio 

coletivo de trabalho. 

3.2.3. Simples Nacional. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas 

de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar 

Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime 

tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas 

aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços 

ofertados pela Pregoeira. 

3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno 

porte na situação descrita no item 3.2.3 deverá requerer ao órgão fazendário 

competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês 

subsequente àquele em que celebrado o contrato, nos termos do artigo 30, caput, 

inciso II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, apresentando 

à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

3.2.3.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que 

trata o item 3.2.3.1, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão 

fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício do 

http://www.bec.sp.gov.br/
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Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar Federal 

nº 123/2006.  

3.3. Mês de referência. A proposta de preço deverá ser orçada em valores vigentes na data 

da apresentação da proposta, que será considerada a data de referência de preços. 

3.4. Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no 

Anexo II, o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da 

data de sua apresentação. 

 

4. HABILITAÇÃO 

4.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir 

relacionados, os quais dizem respeito a: 

4.1.1. Habilitação jurídica 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Sociedade 

Limitada Unipessoal; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, 

em se tratando de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias; 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-

se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) Em se tratando de sociedade cooperativa: ato constitutivo e estatuto atualizado e 

registrado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei Federal nº 

12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro 

perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do 

artigo 107 da Lei Federal nº 5.764/1971. 

4.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede ou 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame; 

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS);  
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d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

f) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante que comprove a 

regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 

g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove 

a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN; 

4.1.3. Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

a.1) Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” deverá 

ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, 

expedida pelo distribuidor competente. 

a.2). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado 

o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso. 

b) Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 

mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

b.1) no caso de empresa constituída há menos de ano, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade;  

b.2) as sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis publicadas, 

de acordo com a legislação pertinente 

4.1.4. Declarações e outras comprovações 

4.1.4.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo III.1, atestando que: 

a) se encontra em situação regular perante a Secretaria Especial da Previdência no 

que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da 

Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998; 
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b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 

2.2 deste Edital; 

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do 

artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual; 

d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a 

não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, 

ambos da Lei Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº 

13.467/2017. 

4.1.4.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo III.2, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira 

independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática 

de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em 

atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014. 

4.1.4.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 

subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do 

Anexo III.3, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no 

mesmo diploma legal. 

4.1.4.4. Sem prejuízo das declarações exigidas nos itens 4.1.4.2 e 4.1.4.3 e admitida a 

indicação, pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo ordenamento jurídico 

vigente, a condição de microempresa, de empresa de pequeno porte que preencha as 

condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007 será comprovada da 

seguinte forma: 

4.1.4.4.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela 

Junta Comercial competente; 

4.1.4.4.2. Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de 

Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, 

expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas; 

4.1.4.5. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34 

da Lei Federal nº 11.488/2007: 

4.1.4.5.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo III.4, declarando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 

12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º 

da Lei Complementar Federal n° 123/2006; 
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4.1.4.6. Declaração formal do licitante quanto à disponibilidade dos equipamentos 

destinados ao fornecimento, objeto da licitação, sob as penalidades cabíveis, devendo 

constar o nome e modelo dos equipamentos destinados. 

4.1.5. Qualificação técnica 

4.1.5.1. A proponente deverá apresentar no mínimo 1 (um) atestado(s) de bom desempenho 

anterior em contrato da mesma natureza, de complexidade tecnológica e operacional igual 

ou superior, que comprovem a execução de serviços semelhantes, pertinentes e 

compatíveis com o objeto desta licitação, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, que especifique(m) em seu objeto necessariamente os tipos de serviços 

realizados, com indicações das quantidades, prazo contratual, datas de início e término, e 

local da prestação dos serviços, que permita à Contratante avaliar a capacitação técnica da 

Contratada, para a perfeita execução dos serviços. 

4.1.5.1.1. A comprovação a que se refere o item 4.1.5.1. poderá ser efetuada pelo somatório 

das quantidades realizadas em tantos contratos quanto dispuser o licitante; 

4.1.5.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente 

bem como o nome, o cargo do signatário e telefone para contato. 

4.1.5.2. Apresentar o competente registro junto ao CREA - Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia, da empresa e do(s) profissional(ais) responsável(eis) técnico(s), 

que efetivamente deverão participar da execução da obra e/ou serviço. Quando o 

responsável técnico estiver relacionado na Certidão de Regularidade da Empresa, não será 

necessária a apresentação da certidão individual do técnico.  

4.1.5.2.1. O(s) profissional(ais) que for(em) mencionando(s) deverá(ão) fazer parte 
do quadro da empresa Licitante na data de apresentação dos Documentos de 
Habilitação e Proposta, na condição de: 
 

4.1.5.2.2. Empregado(s) contratado(s) de acordo com a CLT, autônomo(s) ou 
de prestador(es) de serviço, devidamente comprovado por meio da 
apresentação de cópia da Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de 
Serviços; ou, 
 
4.1.5.2.3. Sócio(s) ou dirigente(s) da empresa, devidamente comprovado por 
meio da apresentação de cópia do contrato social em vigor. 
 

4.1.5.3. Declarações do Fabricante: 
 

4.1.5.3.1. Declaração, firmada por representante legal do fabricante, sob 
as penas da Lei, de que a CONTRATADA é Revenda Autorizada do 
fabricante dos equipamentos e materiais. 
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4.1.5.3.2. Declaração, firmada por representante legal do fabricante, sob 
as penas da Lei, de que todos os equipamentos e materiais fornecidos, tem 
garantia de no mínimo 12 meses após o término da garantia do fabricante 
dos equipamentos, a partir da entrega. 

4.1.5.4. Declaração formal, emitida pela proponente, de disponibilidade de equipe técnica, 

que faça parte do seu quadro permanente, responsável pela execução do objeto da 

licitação. 

4.1.6. Visita Técnica ou Vistoria Prévia 

4.1.6.1. A proponente deverá apresentar “Certificado de Visita Técnica, conforme o modelo 

constante do Anexo 1 do Termo de Referência. 

4.1.6.2. A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais para a execução do 

objeto da contratação, permitindo aos interessados verificar localmente as informações que 

julgarem necessárias para a elaboração da sua proposta, de acordo com o que o próprio 

interessado julgar conveniente, não cabendo à Administração nenhuma responsabilidade 

em função de insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica. 

4.1.6.3. Para a exata caracterização das áreas, as empresas interessadas poderão proceder 

a vistoria prévia nas instalações das unidades onde serão prestados os serviços, até dois 

dias úteis antes da abertura do certame, através de representantes legalmente habilitados, 

devendo, para tanto, agendar previamente, data e horário, conforme segue: 

Companhia Docas de São Sebastião – Avenida Dr. Altino Arantes, 372 – Centro – CEP 

11608-623 – São Sebastião/SP – telefone: 12 3892-1899 – Ramal 2103 – de segunda a 

sexta-feira (dias úteis), das 08:00 às 17:00 horas, falar com a Sra. Eliana de Fátima 

Oliveira. 

4.1.6.4. Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar dos 

técnicos e especialistas que entender suficientes para colher as informações necessárias à 

elaboração da sua proposta. 

4.1.6.5. As prospecções, investigações técnicas, ou qualquer outros procedimentos que 

impliquem interferências no local em que serão prestados os serviços deverão ser 

previamente informadas e autorizadas pela Administração. 

4.1.6.6. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas 

condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer 

benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em 

que serão executados os serviços objeto da contratação. 
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4.1.6.7. O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá, para participar do 

certame, apresentar declaração afirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas 

que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem 

realizar a visita técnica que lhe havia sido facultada. 

4.2. Disposições gerais sobre os documentos de habilitação 

4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas nos 180 (cento e oitenta) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

4.2.2. A Pregoeira, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou confirmar o 

teor das declarações solicitadas no item 4.1.4 deste Edital e das comprovações de 

qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica (caso exigidas nos itens 4.1.3 e 

4.1.5), aplicando-se, em caso de falsidade, as sanções penais e administrativas pertinentes. 

4.2.3. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 

exigidos no item 4.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo 

estabelecimento que executará o objeto do contrato. 

4.2.4. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto da 

licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

 

5. SESSÃO PÚBLICA E JULGAMENTO 

5.1. Abertura das propostas. No dia e horário previstos neste Edital, a Pregoeira dará 

início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a 

sua divulgação pelo sistema na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 

5.2. Análise. A análise das propostas pela Pregoeira se limitará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente. 

5.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste 

Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 

licitantes; 

c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.2 deste 

Edital; 

d) que apresentem preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado; 
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e) formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo 

colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do certame licitatório. 

5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada da Pregoeira, observado o 

disposto no artigo 56, §3º, da Lei Federal nº 13.303/2016, bem como demais critérios 

dispostos neste Edital. 

5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 

demais licitantes. 

5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo 

sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 

5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas 

classificadas e das desclassificadas. 

5.4. Lances. Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes 

detentoras de propostas classificadas. 

5.4.1. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou ao último 

valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada em ambos os casos a 

redução mínima fixada no item 5.4.2, aplicável, inclusive, em relação ao primeiro 

formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02 (dois) ou mais 

lances do mesmo valor. 

5.4.2. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 1.000,00 (hum mil reais) e 

incidirá sobre o valor global. 

5.4.3. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos. 

5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo 

sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível 

ofertado nos últimos 03 (três) minutos do período de que trata o item 5.4.3 ou nos 

sucessivos períodos de prorrogação automática. 

5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no 

item 5.4.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando 

atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema do último lance 

que ensejar prorrogação. 

5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema 

eletrônico: 

5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no 

sistema e respectivos valores; 

5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 
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5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração 

indicados no item 5.4.3. 

5.5. Classificação. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade 

ordenatória contendo a classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o 

último preço admitido de cada licitante. 

5.6. Empate ficto. Com base na classificação a que alude o item 5.5, será assegurada às 

licitantes microempresas, empresas de pequeno porte que preencham as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, preferência à contratação, 

observadas as seguintes regras: 

5.6.1. A microempresa, empresa de pequeno porte que preencha as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, detentora da proposta de 

menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por 

cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo Pregoeiro para 

que apresente preço inferior ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, 

sob pena de preclusão do direito de preferência. Caso haja propostas empatadas, a 

convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio. 

5.6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 

classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a 

ordem de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte que 

preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, 

cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no item 5.6.1. 

5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o 

item 5.5, seja microempresa, empresa de pequeno porte que preencha as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, não será assegurado o 

direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 

5.7. Negociação. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor 

mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 

5.8. Aceitabilidade. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade 

do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

5.8.1. A aceitabilidade dos preços será aferida com base nos valores de mercado 

vigentes na data de referência de preços, apurados mediante pesquisa realizada pela 

Unidade Compradora que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

5.8.2. Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por 

microempresas ou empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 

Nacional e que, não obstante, tenham considerado os benefícios desse regime 

tributário diferenciado. 
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5.8.3. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora da 

melhor oferta o envio, no campo próprio do sistema, da planilha de proposta 

detalhada, elaborada de acordo com o modelo do Anexo II deste Edital, contendo os 

preços unitários e o novo valor total para a contratação a partir do valor total final 

obtido no certame.  

5.8.3.1. A Pregoeira poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a 

composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, 

bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários. 

5.8.3.2. A critério da Pregoeira, a sessão pública poderá ser suspensa por até 

02 (dois) dias úteis para a apresentação da planilha de proposta em 

conformidade com o modelo do Anexo II. 

5.8.3.3. Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação 

estabelecida no item 5.8.3, sua proposta não será aceita pela Pregoeira. 

 

5.9. Exame das condições de habilitação. Considerada aceitável a oferta de menor preço, 

passará a Pregoeira ao julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes: 

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do 

CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item 4 deste Edital; 

b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos requisitos 

estabelecidos no item 4 deste Edital, a Pregoeira verificará a possibilidade de suprir ou 

sanear eventuais omissões ou falhas mediante consultas efetuadas por outros meios 

eletrônicos hábeis de informações. Essa verificação será certificada pela Pregoeira na 

ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos os documentos obtidos por 

meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 

c) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao 

cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital 

mediante a apresentação de documentos, preferencialmente no campo próprio do 

Sistema BEC/SP ou por correio eletrônico a ser fornecido pela Pregoeira no chat do 

sistema, desde que os envie no curso da própria sessão pública e antes de ser 

proferida a decisão sobre a habilitação. 

d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea 

“b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a 

alínea “c”, ambas deste subitem 5.9, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios 

meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou 
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saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a 

licitante será inabilitada, mediante decisão motivada; 

e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas dos documentos enviados 

na forma constante da alínea “c” deverão ser apresentados no endereço indicado no 

preâmbulo deste Edital, em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão pública, 

sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e aplicação das penalidades 

cabíveis; 

e.1) Os documentos poderão ser apresentados mediante publicação em órgão 

da imprensa oficial, ou por cópia simples, desde que acompanhados dos 

originais para que sejam autenticados por servidor da administração; ou 

e.2) Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros 

em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 

cópias autenticadas em papel. 

f) A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas, empresas de 

pequeno porte que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal 

n° 11.488/2007 será exigida apenas para efeito de celebração do contrato. Não 

obstante, a apresentação de todas as certidões e documentos exigidos para a 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será obrigatória na fase de 

habilitação, ainda que apresentem alguma restrição ou impedimento. 

f.1) A prerrogativa tratada na alínea “f” abrange apenas a regularidade fiscal e 

trabalhista do licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 

11.488/2007, não abrangendo os demais requisitos de habilitação exigidos neste 

Edital, os quais deverão ser comprovados durante o certame licitatório e na 

forma prescrita neste item 5.9. 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, a 

Pregoeira suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e horário 

para sua continuidade. 

i) Por meio de aviso lançado no sistema, a Pregoeira informará às demais licitantes 

que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando 

opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. A Pregoeira deverá, ainda, 

informar o teor dos documentos recebidos por meio eletrônico. 
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5.10. Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP. A licitante habilitada nas condições da 

alínea “f” do item 5.9 deverá comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 

mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com 

efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a 

licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração. 

5.11. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 5.9, a sessão pública 

será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no item 5.10 para que a 

licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal e trabalhista. 

5.12. Por ocasião da retomada da sessão, a Pregoeira decidirá motivadamente sobre a 

comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 5.10, ou sobre a 

prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 

5.13. Licitação fracassada. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às 

exigências para a habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, 

nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, a Pregoeira, respeitada a ordem de classificação de que 

trata o item 5.5, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu 

autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 

habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 

atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

6. RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

6.1. Recursos. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e 

trabalhista nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, a Pregoeira informará às licitantes por meio de 

mensagem lançada no sistema que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, 

por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o campo próprio disponibilizado no sistema. 

6.2. Havendo interposição de recurso a Pregoeira informará aos recorrentes que poderão 

apresentar memoriais contendo as razões recursais no prazo de 03 (três) dias úteis após o 

encerramento da sessão pública, sob pena de preclusão. Os demais licitantes poderão 

apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s) no prazo comum de 03 (três) dias 

úteis contados a partir do término do prazo para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos 

memoriais recursais, sendo-lhes assegurada vista aos autos do processo no endereço 

indicado pela Unidade Compradora. 

6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico no 

sítio www.bec.sp.gov.br, opção “RECURSO”. A apresentação de documentos relativos às 

http://www.bec.sp.gov.br/


 

 

 

COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 
A v .  D r .  A l t i n o  A r a n t e s ,  n º  3 7 2  –  C e n t r o  

 1 1 6 0 8 - 6 2 3  –  S ã o  S e b a s t i ã o  -  S P  

T e l . / F a x :  ( + 5 5  1 2 )  3 8 9 2 - 1 8 9 9  

 
 

CLASSIFICAÇÃO: 01.03.01.02 MF 
w w w . p o r t o s s . s p . g o v . b r  

    
 

peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo dentro dos prazos 

estabelecidos no item 6.2. 

6.4. A falta de interposição do recurso na forma prevista no item 6.1 importará na 

decadência do direito de recorrer, podendo a Pregoeira adjudicar o objeto do certame ao 

vencedor na própria sessão pública e, em seguida, propor à autoridade competente a 

homologação do procedimento licitatório. 

6.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

6.6. Homologação. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, 

a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará 

o procedimento licitatório. 

6.7. Adjudicação. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.  

 
7. DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1. Desconexão. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 

7.2. Efeitos. A desconexão do sistema eletrônico com a Pregoeira, durante a sessão 

pública, implicará: 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi 

interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) 

minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação 

expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade; 

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, 

até o término do período estabelecido no Edital. 

7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão 

válida da sessão pública ou do certame. 

 

8. LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Remissão ao Termo de Referência. O objeto desta licitação deverá ser executado em 

conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, que constitui 

Anexo I deste Edital, correndo por conta da contratada as despesas necessárias à sua 

execução, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato. 

 

9.  MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS  
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9.1. Remissão ao contrato. Os serviços executados serão objeto de medição mensal, que 

será realizada de acordo com as condições estabelecidas no termo de contrato, cuja minuta 

constitui o Anexo V deste Edital. 

 

10. PAGAMENTOS E REAJUSTE DE PREÇOS 

10.1. Remissão ao contrato. Os pagamentos e o reajuste de preços serão efetuados em 

conformidade com o termo de contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital. 

 

11. CONTRATAÇÃO 

11.1. Celebração do contrato. A contratação decorrente deste certame licitatório será 

formalizada mediante a assinatura de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital 

como Anexo V. 

11.1.1. Se, por ocasião da celebração do contrato, algum dos documentos 

apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal ou 

trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, a Unidade Compradora verificará 

a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos 

autos do processo, anexando ao expediente os documentos comprobatórios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 

11.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 11.1.1 por meio 

eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 

(dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação 

das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a 

contratação não se realizar. 

11.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a 

realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome da 

adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 

Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida 

se a devedora comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos 

termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º da Lei Estadual nº 12.799/2008. 

11.1.4. Com a finalidade de verificar o eventual descumprimento pelo licitante das 

condições de participação previstas no item 2.2 deste Edital serão consultados, 

previamente à celebração da contratação, os seguintes cadastros: 

11.1.4.1. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 

Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

11.1.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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11.1.4.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), devendo 

ser consultados o nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio 

majoritário (artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992). 

11.1.4.4. Cadastro Nacional de empresas punidas - CNEP; 

11.1.4.5. Cadastro Estadual de empresas punidas - CEEP; 

11.1.4.6. Relação de apenados publicados pelo TCESP. 

 

11.1.5. Constituem, igualmente, condições para a celebração do contrato: 

a) a apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época do certame 

licitatório, houver se comprometido a exibir antes da celebração do contrato por 

meio de declaração específica, caso exigida no item 4.1.4.6 deste Edital. 

11.1.5.1. A indicação de gestor encarregado de representar a adjudicatária 

com exclusividade perante o contratante, caso se trate de sociedade 

cooperativa. 

 

11.2. A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da 

convocação, comparecer no local e horário indicados pela Unidade Compradora para 

assinatura do termo de contrato. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado por igual 

período por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

 

11.3. Celebração frustrada. As demais licitantes classificadas serão convocadas para 

participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração do contrato, quando a 

adjudicatária: 

11.3.1. Deixar de comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista, nos moldes do item 

5.10, ou na hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no disposto na 

alínea “e” do item 5.9; 

11.3.2. For convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não apresentar 

a situação regular de que tratam os itens 11.1.1 a 11.1.5 deste Edital. 

11.3.3. Recusar-se a assinar o contrato ou não comparecer no horário e local 

indicados para a sua assinatura; 

11.3.4. For proibida de participar desta licitação, nos termos do item 2.2 deste Edital; 

11.4.  A nova sessão de que trata o item 11.3 será realizada em prazo não inferior a 03 

(três) dias úteis contados da publicação do aviso no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.4.1. O aviso será também divulgado nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.br 

e www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS”. 

11.4.2. Na nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as 

disposições dos itens 5.7 a 5.10 e 6.1 a 6.7 deste Edital. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Impedimento de licitar e contratar. Ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, a 

pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 

10.520/2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

12.2. Multas e registro. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada 

juntamente com as multas previstas no Anexo IV deste Edital, garantido o exercício de 

prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de 

Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções”, no endereço 

www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

12.3. Autonomia. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.4. Descontos. O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes 

às multas que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de obrigações 

estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato. 

12.5. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 

contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 

pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 

licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo 

administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto 

Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas 

nos artigos 82 e 83 na Lei Federal nº 13.303/2016 e no artigo 7º da Lei Federal nº 

10.520/2002. 

 

13. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Garantia. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, a 

licitante vencedora deverá prestar garantia de execução correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor da contratação. 

13.1.1. A não prestação da garantia de execução equivale à recusa injustificada 

para a assinatura do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação 

http://www.bec.sp.gov.br/
http://www.imesp.com.br/
http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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assumida e sujeitando a licitante vencedora às sanções previstas neste Edital e 

demais normas pertinentes. 

13.2. Modalidades. A licitante vencedora poderá optar por uma das seguintes modalidades 

de garantia: 

13.2.1. Dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito 

bancário em favor da Unidade Compradora no Banco do Brasil, em conta que 

contemple a correção monetária do valor depositado. 

 

13.2.2. Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá 

constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

13.2.3. Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se 

contemplar todos os eventos indicados no item 13.3 do Edital. Caso tal cobertura 

não conste expressamente da apólice, a licitante vencedora poderá apresentar 

declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia 

apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados no item 

13.3 do Edital. 

13.3. Cobertura. A garantia de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade 

escolhida, o pagamento de: 

13.3.1. Prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato; 

13.3.2. Prejuízos diretos causados à Unidade Compradora decorrentes de culpa ou 

dolo da contratada durante a execução do objeto do contrato; 

13.3.3. Multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela Unidade Compradora à 

contratada; e 

13.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

13.4. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não 

as seguintes: 

13.4.1. Caso fortuito ou força maior; 

13.4.2. Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou 

fatos imputáveis exclusivamente à Unidade Compradora. 

13.5. Validade da garantia. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade 

escolhida, deverá abranger um período mínimo de três meses após o término da vigência 

contratual. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a 

sua validade, ainda que o sinistro seja comunicado pela Unidade Compradora após expirada 

a vigência do contrato ou a validade da garantia; 
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13.6. Readequação. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos 

de execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da 

garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a 

contratada deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data em que for notificada pela Unidade Compradora para fazê-lo. 

13.7. Extinção. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o 

cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com 

a devolução da apólice, da carta-fiança ou com a autorização concedida pela Unidade 

Compradora para que a contratada realize o levantamento do depósito em dinheiro. 

 
14. IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

14.1. Forma. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio 

eletrônico, em campo próprio do sistema, encontrado na opção “EDITAL”. As impugnações 

e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.2. Decisão. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 

esclarecimentos respondidos pela Pregoeira até o dia útil anterior à data fixada para a 

abertura da sessão pública.  

14.2.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para realização da sessão pública, se for o caso. 

14.2.2. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos 

serão entranhados aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado. 

14.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo 

licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de 

Referência e na minuta de termo de contrato. 

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor 

da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde 

que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

15.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pela Pregoeira e as questões 

relativas ao sistema, pela equipe BEC. 

 

15.3. Atas. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 

circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 
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15.4. Sigilo dos licitantes. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 

 

15.4.1. Para a Pregoeira, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta;  

15.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 

 

15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a 

sessão pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Unidade 

Compradora, para o Pregoeiro ou para os demais participantes em qualquer momento, 

desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de negociação, especialmente no 

preenchimento do formulário eletrônico para a entrega das propostas. 

15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do 

licitante na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pela 

pregoeira na etapa "Análise da Aceitabilidade de Preço". 

 

15.7. Saneamento de erros e falhas. No julgamento das propostas e da habilitação, o 

Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

15.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo 

licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na 

data da abertura da sessão pública deste Pregão. 

15.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

15.8. Publicidade. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, 

sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos 

www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS” e www.bec.sp.gov.br, opção “PREGÃO 

ELETRÔNICO”.  

 

15.9. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia 

não útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente. 

 

15.10. Foro. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de São Sebastião. 

 

http://www.imesp.com.br/
http://www.bec.sp.gov.br/
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15.11. Anexos. Integram o presente Edital: 

  Anexo I – Termo de Referência e Anexos 1,2,e 3: 

                           Anexo 1: Modelo de Atestado de Visita Técnica 

                            Anexo 2: Modelo de Autorização de Fornecimento 

                            Anexo 3:  Planilha de preços de referência 

 Anexo II – Modelo de planilha de proposta; 

 Anexo III – Modelos de Declarações: 

                             Anexo III.1: Modelo a que se refere o item 4.1.4.1 do Edital; 

                             Anexo III.2: Declaração de elaboração independente da proposta; 

                             Anexo III.3:Declaração de enquadramento como Microempresa ou     

Empresa de Pequeno Porte; 

                    Anexo III.4:Declaração de enquadramento como Cooperativa que 

preencha as condições estabelecidas no art.34 da Lei Federal nº 11.488/2007; 

           Anexo IV – Resolução ST nº 40/1994 da Secretaria dos Transportes; 

 Anexo V – Minuta de Termo de Contrato; 

 Anexo VI – Termo de Ciência e Notificação – TCE/SP. 

  

 

 São  Sebastião, 24  de agosto  de  2022. 

 

 

 

 

     Cezar Aurelio Trombelli                    Paulo Tsutomu Oda 
Diretor de Administração e Finanças        Diretor-Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 
A v .  D r .  A l t i n o  A r a n t e s ,  n º  3 7 2  –  C e n t r o  

 1 1 6 0 8 - 6 2 3  –  S ã o  S e b a s t i ã o  -  S P  

T e l . / F a x :  ( + 5 5  1 2 )  3 8 9 2 - 1 8 9 9  

 
 

CLASSIFICAÇÃO: 01.03.01.02 MF 
w w w . p o r t o s s . s p . g o v . b r  

    
 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ÁREA INTERESSADA: DIRETORIA DA PRESIDÊNCIA 
 

PROPONENTE: DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 

ASSUNTO: 
 
 
 
 

Aquisição licenças de uso ISS – “Intelligent Security 
Systems”, Câmeras, Cancelas, Catracas, Storage, 
Servidores, Painéis de visualização de eventos, Backup, 
Periféricos de rede e comunicação equipamentos de 
operação, contemplando instalação equipamentos, instalação 
e configuração de infraestrutura de rede lógica, instalação de 
rede elétrica e garantia on-site de 12 meses 

 
 

1. OBJETO  

 

1.1. Aquisição licenças de uso ISS – “Intelligent Security Systems”, Câmeras, 

Cancelas, Catracas, Storage, Servidores, Painéis de visualização de eventos, 

Backup, Periféricos de rede e comunicação equipamentos de operação, 

contemplando instalação equipamentos, instalação e configuração de 

infraestrutura de rede lógica, instalação de rede elétrica e garantia on-site de 

12 meses, para atendimento do Código Internacional de Proteção de Navios 

e Instalações Portuárias (ISPS-CODE), Resolução CONPORTOS n° 47, 

Estudo de Avaliação de Risco (EAR) e Plano de Segurança Pública Portuária 

(PSPP) e oficio nº 142.2018 CESPORTOS-SP.  

 

1.2. Objetivo 

 
1.2.1. Atender o Código Internacional de Proteção de Navios e Instalações 

Portuárias (ISPS-CODE), Resolução CONPORTOS n° 47, Estudo de 
Avaliação de Risco (EAR) e Plano de Segurança Pública Portuária (PSPP) e 
ofício nº 142.2018 CESPORTOS-SP. 

 
1.2.2. Esta aquisição possibilitará à Companhia Docas de São Sebastião a 

expansão do seu atual Centro de Controle de Operações com as suas 
soluções legadas, bem como a melhoria dos processos de gerenciamento e 
monitoramento, garantindo agilidade e mobilidade, provendo maior nível de 
segurança e maior robustez administrativa em sua gestão portuária, por meio 
de um Centro de Comando e Controle. 

 
1.2.3. Além de atender normas e resoluções regulatórias obrigatórias, teremos uma 

melhoria no sistema de armazenagem de dados e imagens, Backup dos 
dados e imagens garantindo a integridade dos dados em caso de (Disaster 
Recovery), eliminar pontos cegos do perímetro do porto, renovação do seu 
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sistema de controle de acesso barreiras (CATRACAS E CANCELAS), todos 
os equipamentos que serão adquiridos irão complementar e renovar a 
estrutura do Centro de controle e Operações (CCO) atual, pois todos os 
equipamentos existentes estão com mais de 10 (dez) anos de uso, correndo 
o risco de parar de funcionar e perder todos os dados armazenados e 
deixando a segurança da área alfandegada vulnerável, isso pode ocasionar o 
desalfandega mento do porto e gerar multas. 

 
2. Licença Câmera 

 
2.1. Fornecimento composto por licenças do sistema ISS, SecurOS Enterprise - 

Câmera license (per channel) - 1 Year of SecurOS Guarantee Prime; 
2.2. Fornecimento composto por licenças do sistema ISS, SecurOS - RTSP Server 

Module (per câmera) - 1 Year of SecurOS Guarantee Prime. 
 

3. Fornecimento de hardwares e materiais 
 
3.1. Painéis de visualização de eventos 

 
3.1.1. Devem ser fornecidas 3 painéis de 50” Instalados e configurados; 
3.1.2. O espaçamento entre as telas de projeção não deve ser superior a 1,4 mm e 

deve compensar dilatações térmicas; 
3.1.3. A tela de projeção deverá ser antirreflexiva, devendo sofrer pouquíssima 

influência da iluminação externa; 
3.1.4. A base de sustentação mecânica dos painéis deverá ser confeccionada em 

estrutura metálica de alumínio anodizado; 
3.1.5. Funcionamento contínuo e perfeito 24 horas por dia, 7 dias por semana, 365 

dias ao ano; 
3.1.6. A alimentação elétrica de todos os equipamentos fornecidos pela solução 

deve ser: 110 a 220 VAC 60Hz, preferencialmente com chaveamento 
automático. Para alimentação diferente de 220 V deverão ser fornecidos 
tantos transformadores / estabilizadores quanto forem necessários para a 
ligação das tomadas. 

3.1.7. Tecnologia de Geração de Imagem: DLP (Digital Light Processing) com a 
utilização de chip DMD (Digital Micromirror Device), com MTBF (Mean Time 
Between Failure) maior ou igual 100.000 horas; 

3.1.8. Resolução nativa de 1.360 x 768 pixels (WXGA), onde cada micro espelho 
modula a luz em apenas um pixel da tela; 

3.1.9. O projetor deverá possuir tecnologia LED (estado sólido) para geração da luz 
da imagem projetada; 

3.1.10. Os LEDs da unidade de iluminação deverão ser redundantes (mínimo 3 por 
cor primária); 

3.1.11. O sistema de LED deve ter vida útil de 50.000 h; 
3.1.12. O sistema de LED deve possuir refrigeração líquida; 
3.1.13. Reprodução de mais de 16 milhões de cores; 
3.1.14. Contraste mínimo de 1.500:1; 
3.1.15. Brilho na tela 150 Cd/m²; 
3.1.16. A uniformidade de brilho deve ser no mínimo de 90% (ANSI 13); 
3.1.17. Ângulo de visão não inferior a 170 graus na horizontal e na vertical; 
3.1.18. Cada projetor deverá possuir endereçamento IP próprio para permitir 

verificação e controle remoto via rede; 
3.1.19. Cada painéis deve possuir 2 entradas DVI; 
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3.1.20. O sistema deve ser livre de componentes que contenham substâncias 
reconhecidamente nocivas ou perigosas a saúde humana como (mercúrio, 
chumbo e amianto); 

3.1.21. O sistema não poderá possuir lâmpadas de nenhum tipo (UHP, Metal Hálde, 
etc.) para geração da luz da imagem projetada; 

3.1.22. Funcionar sem restrições na temperatura ambiente variando entre 14ºC e 
32ºC, com umidade até 80% não condensável. 

3.1.23. A solução de Painéis deve ser controlada por gerenciador gráfico, composto 
por hardware e software necessários ao seu pleno funcionamento. 

3.1.24. Deve acompanhar a solução 3 estações de trabalho (Desktop) para operação 
dos equipamentos. 
 

4. Especificação técnica do sistema de comutadores de redes (switches) 
 

4.1. Esta especificação estabelece as condições técnicas mínimas necessárias de 
caracterização e funcionamento da solução de comutadores de redes (switches), 
a serem instalados nos locais. 

4.2. O Sistema de comutadores de redes (switches) terá a finalidade de permitir a 
conectividade de todos os dispositivos da rede local através da tecnologia 
Ethernet 10/100/1000, se utilizando do cabeamento disponível para tal função, 
bem como realizar a alimentação elétrica dos aparelhos telefônicos IP através de 
tecnologia PoE (Power over Ethernet). 

   
4.3. Descrições dos requisitos para a solução de comutadores de redes 

(switches) 
 

4.3.1. Switch – 24 portas 
 

4.3.2. Os Switches deverão ser instalados em local específico conforme indicado 
pela Companhia. Deverá atender no mínimo, aos requisitos e características 
abaixo relacionados: 

4.3.3. O equipamento deve suportar até no mínimo 4 portas 1 Gigabit com 
conversor óptico full-duplex, para fibras óticas multimodo ou Mono-modo, 
sendo entregues no mínimo 1 delas com o devido GBIC ou SFP. 

4.3.4. Possuir capacidade de associação das portas 1000Base-SX em grupo de 
duas portas, formando uma única interface lógica com as mesmas facilidades 
das interfaces originais, compatível com a norma IEEE 802.3ad. 

4.3.5. Possuir, no mínimo, 24 portas Ethernet 10/100/1000 com autosensing de 
velocidade e com conectores RJ-45. Todas as 24 portas devem operar 
simultaneamente em conjunto com as 2 portas 1 Gigabit. 

4.3.6. Implementar Power Over Ethernet (PoE) de acordo com o padrão IEEE 
802.3af e 802.3at em todas as portas ethernet 10/100/1000 com no mínimo 
370W com fonte interna no equipamento. 

4.3.7. As interfaces 10/100/1000 devem obedecer às normas técnicas IEEE802.3 
(10BaseT), IEEE802.3u (100BaseTX), 802.3ab (1000BaseT) e IEEE802.3x (n 
Control). 

4.3.8. Todas as portas Ethernet 10/100/1000 devem suportar autoconfiguração de 
crossover (Auto MDIX). 

4.3.9. Todas as portas Ethernet 10/100/1000 devem suportar configuração Half-
Duplex e Full-Duplex, com a opção de negociação automática. 

4.3.10. Possuir capacidade de associação das portas 10/100/1000, no mínimo, em 
grupo de duas portas, formando uma única interface lógica com as mesmas 
facilidades das interfaces originais, compatível com a norma IEEE 802.3ad. 



 

 

 

COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 
A v .  D r .  A l t i n o  A r a n t e s ,  n º  3 7 2  –  C e n t r o  

 1 1 6 0 8 - 6 2 3  –  S ã o  S e b a s t i ã o  -  S P  

T e l . / F a x :  ( + 5 5  1 2 )  3 8 9 2 - 1 8 9 9  

 
 

CLASSIFICAÇÃO: 01.03.01.02 MF 
w w w . p o r t o s s . s p . g o v . b r  

    
 

4.3.11. Possibilitar a configuração dinâmica de portas por software, permitindo a 
definição de portas ativas/inativas. 

4.3.12. Deve suportar os protocolos Ipv4 e Ipv6; 
4.3.13. Implementar VLANs por porta; 
4.3.14. Implementar VLANs compatíveis com o padrão IEEE 802.1q; 
4.3.15. Suportar a ativação de até 1023 VLANs; 
4.3.16. Suportar no mínimo 4096 VLAN Ids; 
4.3.17. Implementar mecanismo de seleção de quais vlans serão permitidas através 

de trunk 802.1q; 
4.3.18. Deve ser permitida a configuração dessa seleção de forma dinâmica; 
4.3.19. Deve suportar taxa de transmissão de pacotes (64 Bytes) de no mínimo 101 

Mpps; 
4.3.20. Suportar jumbo frames de 9216 bytes; 
4.3.21. Suportar empilhamento dedicado até 8 Switches com largura de banda total 

de 80Gbps;  
4.3.22. Ter a capacidade de comutação de até 136 Gbps; 
4.3.23. Suportar no mínimo 16000 MAC address na tabela de endereçamento; 
4.3.24. Deve suportar a implantação de pelo menos 3000 rotas Ipv4 e 1500 rotas 

Ipv6; 
4.3.25. Suporte a IGMP (v1, v2 e v3) snooping; 
4.3.26. Deve suportar o gerenciamento através de SNMP v1, v2c e v3 
4.3.27. Possuir porta de console para ligação direta e através de terminal RS-232 

para acesso à interface de linha de comando. Poderá ser fornecida porta de 
console com interface USB. 

4.3.28. Deve responder a pacotes para teste da implementação dos níveis de serviço 
especificados (SLA). Deveram ser suportadas no mínimo as seguintes 
operações de teste:  

4.3.29. ICMP echo;  
4.3.30. TCP connect (em qualquer porta TCP do intervalo 1-50000 que o 

administrador especifique).  
4.3.31. UDP echo (em qualquer porta UDP do intervalo 1-50000 que o administrador 

especifique).  
4.3.32. O switch deve suportar pelo menos 5 (cinco) destas operações de testes 

simultaneamente. 
4.3.33. Permitir a atualização de software sem perda de pacotes; 
4.3.34. Suportar facilidades de programabilidade através de NETCONF/YANG; 
4.3.35. Suportar scripts de configuração em Python; 
4.3.36. Possuir DRAM de no mínimo 2GB e flash de no mínimo 4GB; 
4.3.37. Possuir buffer de no mínimo 5MB; 
4.3.38. Suportar PIM-SM e SSM 
4.3.39. O equipamento deve estar homologado pela ANATEL. 

 
5. Servidores 

 
5.1. Especificações técnicas 

 
5.1.1. Tipo: Rack; 
5.1.2. Rack de até 2U; 
5.1.3. Trilhos para rack; 
5.1.4. 2 - Processadores: Clock: 3.8 GHz ou superior, 8 núcleos; 
5.1.5. Cachê: 16 mb L3 ou superior, Instruções: 64 Bits; 
5.1.6. Frequência de clock real, superior a 600mhz por processador; 
5.1.7. Memória: 500GB ou superior; 
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5.1.8. Controladora:   1X Controladora RAID (0, 1, 5,10), com 12 baias ou superior; 
5.1.9. Discos Rígidos: 12X Discos rígidos de 2TB SSD; 
5.1.10. 8x Interfaces de Rede Ethernet GIGABIT 100/1000 RJ45, sendo instaladas 

em 2 placas quad; 
5.1.11. Leitor e gravador óptico DVD-CD R; 
5.1.12. Placa de vídeo integrada; 
5.1.13. 6 portas de entrada USB on-boards ou superior; 
5.1.14. Gerenciamento do servidor através de ferramenta que, permita a gestão e 

administração remota de recursos e componentes de hardware com console 
remota ativa, via java ou browser. 

5.1.15. PLACA SAS 12Gbps ou superior; 
5.1.16. Garantia de 5 anos ON SITE após o término da garantia do fabricante dos 

equipamentos; 
5.1.17. Deve ser fornecido junto com o servidor a licença Microsoft Windows 

Server 2022 DATACENTER, correspondente a configuração do servidor 
que será entregue; 

5.1.18. O sistema operacional deverá acompanhar os pacotes de instalação e 
documentos referentes ao Windows Server 2022 DATACENTER. 

 
6. Especificações técnicas Backup 

 
6.1. O sistema de Backup em fitas LTO-8 fornece uma solução compacta, de alta 

capacidade e baixo custo para backup corporativo de dados, provendo uma 
solução simples e autônoma. Com 24 fitas (Tipo da fita usada: LTO-5, LTO-6, 
LTO-7 e LTO-8) 

6.2. Unidade de Gravação tipo SAS Ultrium / LTO8 com 2 drives internos com 
operação simultânea; 

6.3. Capacidade: 24 slots para fitas LTO; 
6.4. Gaveta para troca de fitas sem a parada do equipamento; 
6.5. Painel de Gerenciamento integrado com funções de pré configuração e ajustes 

operacionais; 
6.6. Conexão SAS 6Gb/s ou superior; 
6.7. Montagem em Rack ocupando 2U´s; 
6.8. Taxa de Transferência LTO-8 de 101 até 300 MB/s; 
6.9. Deverá ser fornecido junto com a unidade de backup, placas controladoras SAS 

compatível com o servidor solicitado no item 3.3 e cabo de conexão SAS para a 
devida instalação. 

6.10. Deverá ser fornecido placa e cabo para a instalação nos dois servidores, que 
serão montados em RACK 42 U já existente na companhia. 

6.11. Garantia de 5 anos ON SITE após o término da garantia do fabricante dos 
equipamentos; 
 

7. Especificações técnicas Storage 
 

7.1. O sistema de armazenamento de dados em Storage fornece uma solução 
compacta, de alta capacidade e baixo custo para armazenamento e guarda de 
dados coorporativos, provendo uma solução simples e autônoma garantindo alta 
disponibilidade e robustez; 

7.2. Para isso necessitamos de unidade de Storage com as seguintes capacidades 
operacionais e técnicas; 

7.3. Cpu acima de 1.6GHZ; 
7.4. Memória acima de 16GB; 
7.5. Cache Total acima de 900GB; 

https://www.controle.net/faq/o-que-e-backup
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7.6. Capacidade interna em baias de 24 unidades hot swap de 2,5 polegadas tendo 
suporte de pelo menos discos SSD e HDD SAS 15.000 rpm; 

7.7. Suporta unidades Hot Swap; 
7.8. Suporta RAID 0, 1, 10, 5, 50 e 6; 
7.9. Rede: Gigabit Ethernet x 4; 
7.10. Indicador LED de serviço; 
7.11. Fonte de alimentação redundante (2x Power Supplies) Hot Swap; 
7.12. Entrada do Tipo CA: IEC320-C14 e cabos seguindo norma brasileira; 
7.13. Suportar os protocolos NAS ISCSI e FC; 
7.14. Porta de gerência Giga Ethernet; 
7.15. Gerenciamento via GUI (http ou https) e CLI; 
7.16. Fornecimento de 24 discos SSD de 2TB cada, compatíveis com esta storage; 
7.17. Compatível com o host Windows Server 2022; 
7.18. Garantia de 5 anos ON SITE após o término da garantia do fabricante dos 

equipamentos; 
 

8. Sinalizador sonoro  
 

8.1. Alarme tipo sirene eletromecânica; 
8.2. Execução contínuo; 
8.3. Volume mínimo 126db; 
8.4. Tensão alimentação: 220 vac; 
8.5. Material alumínio; 
8.6. Alcance mínimo 2000m; 
8.7. Deve ser fornecido junto com o equipamento placa ou painel controlador para o 

acionamento da sirene compatível com o sistema ISS SecurOS; 
8.8. O alarme deverá ser instalado nas torres de perímetro do porto. 

 
9. Especificações técnicas da cancela 

 
9.1. Equipada com motor 24 vdc com alta durabilidade;  
9.2. Transmissão feita por coroa e pinhão substituindo o uso de correias. Dessa forma 

aumenta a vida útil e diminui o custo com manutenção;  
9.3. Placa lógica localizada na parte superior, facilidade de acesso técnico, vantagem 

em caso de enchente;  
9.4. Placa Lógica - Sensor - Conjunto de conectores - Controladora biométrica; 
9.5. Simples processo de instalação; 
9.6. Configuração do mercado com haste de 3 mts – fixas; 
9.7. Sistemas de iluminação / sinalização exclusivo; 
9.8. 8 (oito) Terminal biométrico para controle de acesso, resistente a respingos de 

água. Possui LED, display, teclado, conexão de leitora de saída e porta TCP/IP.  
9.9. 8 (oito) Totem duplo para veículos de passeio e caminhões cobertura para totem 

e base grampeada, com Base de aço grampeada; 
 

10. Catraca com leitor de crachás 
 

10.1. Características 
 

10.1.1. Vias de passagem com barreiras deslizantes, com portas em formato de asa 
de anjo, com acionamento motorizado;  

10.1.2. Medida padrão e medida PNE. 
10.1.3. Fabricada em aço carbono com pintura epóxi e tratamento anticorrosivo;  
10.1.4. Acabamento em aço inox escovado;  



 

 

 

COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 
A v .  D r .  A l t i n o  A r a n t e s ,  n º  3 7 2  –  C e n t r o  

 1 1 6 0 8 - 6 2 3  –  S ã o  S e b a s t i ã o  -  S P  

T e l . / F a x :  ( + 5 5  1 2 )  3 8 9 2 - 1 8 9 9  

 
 

CLASSIFICAÇÃO: 01.03.01.02 MF 
w w w . p o r t o s s . s p . g o v . b r  

    
 

10.1.5. Possui sinalização visual luminosa indicando permissão e bloqueio para 
orientação de passagem nos dois sentidos, verticais frontais das torres das 
vias de passagem e na horizontal (parte superior);  

10.1.6. Possui controlador microprocessado que permite acelerar e desacelerar o 
movimento da porta, otimizando o fluxo de passagem;  

10.1.7. Sistema antifraude com aviso sonoro e detecção de tentativa de usuário 
carona, usuário em sentido contrário, tentativa de passagem sem validação e 
não passagem de usuário validado;  

10.1.8. Velocidade de acionamento programável;  
10.1.9. Permite operação bidirecional, podendo ser configurado para trabalhar nos 

diferentes sentidos de passagem;  
10.1.10. Sistema de abertura automática das portas em caso de falta de 

energia ou de acionamento de alarme de emergência;  
10.1.11. Portas de acesso aos componentes eletrônicos protegido por 

fechadura com chave;  
10.1.12. Quantidade de passagem de 25 acessos por minuto;  
10.1.13. Cofre coletor de cartões embutido;  
10.1.14. Liberação feita através do reconhecimento da impressão digital, RFID 

Proximidade (ABA Track 2 ou Wiegand), Código de Barras ou RFID Smart 
Card Contactless;  

10.1.15. Atualização de firmware (programa residente na placa do relógio) via 
Serial, USB ou ainda via software, evitando a remoção dos componentes do 
equipamento;  

10.1.16. Trabalha com vários modos de comunicação, sendo: TCP-IP 10/100 
MBits e Serial RS232 nativos na placa, WI-FI, 3G e GPRS (com o uso do 
smart henry). A comunicação serial tem duas opções de velocidades: 115.200 
bps e 9.600 bps;  

10.1.17. Cofre coletor embutido: possui cofre coletor de crachás, que efetua a 
leitura do cartão RFID Proximidade ou RFID, Smart Card Contactless e 
realiza recolhimento do cartão antes de liberar a saída do visitante;  

10.1.18. Leitor biométrico com sensor ótico, resistente a riscos e desgaste, de 
500 DPI, 9500, e 19.000. Ainda conta com tecnologia antifraude que impede 
a utilização de digitais falsas de silicone e gelatina;  

10.1.19. Terminal biométrico para controle de acesso, resistente a respingos de 
água. Possui LED, display, teclado, conexão de leitora de saída e porta 
TCP/IP; 

10.1.20. Controlador de acesso para catracas e torniquetes com capacidade 
para 3 leitoras com interface - TCP/IP PoE e entrada micros;  

10.1.21. Sistema biométrico pode trabalhar no modo 1:N, onde o 
reconhecimento é feito apenas com a apresentação da biometria , bem como 
no modo 1:1 onde é feita a prévia informação da matrícula e em seguida a 
apresentação da biometria;  

10.1.22. Sistema de relógio em tempo real (RTC), com opção de ajuste da data 
e hora, configuração do horário de verão. Com recurso de backup em bateria 
de lítio, mantendo a data e hora correta, caso o equipamento seja desligado;  

10.1.23. Sistema interno de monitoramento dos níveis das tensões e de 
travamento do processador;  

10.1.24. Equipamento possui display gráfico de cristal líquido de 128 x 64 pixels 
com sistema de iluminação (Backlight), que suporta até 25 caracteres por 
linha;  

10.1.25. O teclado possui 12 teclas no padrão telefônico e 4 teclas adicionais 
de função;  
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10.1.26. O teclado em inox “Antivandalismo”, que não permite que as teclas 
sejam rasgadas;  

10.1.27. Suporta 5 relês de acionamento, sendo 1 nativo na placa e dois 
externos;  

10.1.28. Predisposição para instalação de até 5 leitores simultâneos;  
10.1.29. Mensagem do equipamento em modo Stand By pode ser 

personalizada;  
10.1.30. A configuração de avisos sonoros de áudio é customizada, podendo 

ser personalizado via importação de arquivo(.wav ou .mp3);  
10.1.31. Permite configurar até 256 acionamentos para sirene;  
10.1.32. Sistema de expansão para relês, entradas digitais e leitores;  
10.1.33. Integração da catraca com outros softwares: o equipamento pode ser 

integrado a qualquer software. 
 
11. Sistema de Controle de Acesso 

 
11.1. O sistema de controle de acesso fornecido, deve prover integração, passiva e 

ativa, com o sistema de operação em uso no porto, através de APIs rest ou soap, 
além de permitir customização, caso necessário, para adição ou personalização 
de regras e/ou métricas, além de outras alterações para adequação ao processo. 

11.2. O sistema informatizado deverá controlar o acesso de empregados, terceiros, 
parceiros, colaboradores e visitantes; 

11.3. O sistema deverá possuir bloqueios de passagens e tentativas de burla;  
11.4. O sistema deverá permitir a administração das políticas de acesso; 
11.5. As políticas de acesso deverão permitir a definição das permissões de acesso 

para dias normais, finais de semanas e feriados; 
11.6. As políticas de acesso deverão permitir acessos diferenciados de acordo com o 

horário de trabalho, de acordo com a escala, de acordo com a permissão de cada 
área e permissão de acesso do pedestre; 

11.7. O sistema deverá permitir a liberação de saída durante o expediente e da entrada 
em períodos extras;  

11.8. O sistema deverá manter registro e controle de pessoas não gratas; 
11.9. O sistema deverá permitir a emissão de crachás provisórios de colaboradores;  
11.10. O sistema deverá permitir a emissão de crachás para visitantes;  
11.11. O sistema deverá exigir no momento da saída que o visitante deposite na urna da 

catraca o crachá de visitante;  
11.12.  O sistema deve controlar as vias de crachás;  
11.13. A identificação das pessoas deverá ser feita mediante apresentação de crachás 

do tipo cartão PVC com Chip mifare 1K e por análise da digital da pessoa através 
de leitor biométrico;  

11.14. O sistema deverá permitir o cadastro de diferentes áreas;  
11.15. O sistema deverá possuir relatórios dos pedestres por área e de forma geral;  
11.16. O sistema deverá atender as Portarias vigentes da Receita Federal do Brasil; 
11.17. O sistema deverá possuir integração com o Software de Gestão Aduaneira, via 

banco de dados, a ser definida pela Gerência de Informática (GEINF);  
11.18. O sistema deverá permitir a integração com o sistema de RH da 

Superintendência do Porto...... 
11.19. O software deverá possuir infinitas possibilidades de acessos simultâneas; 
11.20. O software deverá ser totalmente em português;  
11.21. O software deverá ser compatível com Oracle 10g;  
11.22. O software deverá ser capaz de monitorar em tempo real os eventos de acesso;  
11.23. O software deverá possuir recurso de Criar e imprimir crachás customizados, os 

layouts dos crachás serão predefinidos pela GEINF;  
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11.24. O software cliente deverá ser compatível com sistema operacional Windows; 
11.25. O software cliente deverá possuir interface 100% web sem qualquer cliente local 

(applet, framework ou similar);  
11.26. O software cliente deverá ser compatível com os principais Browsers, Mozilla 

Firefox, Google Chrome, Safari e Internet Explorer;  
11.27. O software a ser instalado no Servidor Local deverá ser compatível com Linux 

Red Hat ou CentOS;  
11.28. O software a ser instalado no Servidor Local deverá conter o Web Server e o 

software aplicativo.  
11.29. O software a ser instalado deverá ser 100% web. 
11.30. O software deverá possuir ou estar integrado e ou permitir integração com 

sistema de OCR (reconhecimento de placas) para veículos em geral. 
11.31. O sistema de acesso deverá funcionar simultaneamente com várias marcas de 

leitores biométricos constantes em equipamentos de controle de acesso 
(controladoras de acesso) disponíveis no mercado brasileiro tais como: 
Telemática, Digicon, Controlid etc... 

11.32. O sistema deverá permitir ainda que um acesso de entrada seja feito por um 
modelo de equipamento de um determinado fabricante e o acesso de saída seja 
feito por outro modelo de equipamento de outro fabricante diferente ao de 
entrada. 

11.33. O sistema deverá permitir leitura e gravações dos códigos no formato Little 
Endian e Big Endian. 

11.34. O sistema deverá possuir módulo de movimentação de veículos permitindo 
registro da placa do veículo, nome do motorista, carteira profissional etc. 

11.35. O sistema deverá permitir controlar vários CNPJs diferentes em locais diferentes 
(via web empresas do mesmo grupo ou matriz e filiais) sendo que os usuários de 
um CNPJ, não poderão visualizar informações de outro CNPJ a não ser os 
usuários com poderes de administradores. 

11.36. O sistema (software) deverá possuir em sua tela principal um sinalizador tipo 
semáforo mostrando verde para cada item do cadastro (biometria, crachá, 
registro, associação do nome ao crachá etc.) estão OK e vermelho se não estiver 
ok. 

11.37. O sistema deverá mostrar mensagens no display doas controladoras de acesso 
tipo: 

11.38. Nome da pessoa que está acessando e possíveis erros caso o acesso esteja 
negado. 

11.39. O sistema deverá estar em conformidade com as portarias e normas da RFB. 
11.40. O sistema deverá possuir programação que permita acionar quantidades 

variadas de sirenes para alarmes através do próprio software. (Programação que 
permita acionar sirenes através de botões no sistema.) 

11.41. O sistema deve permitir trabalhar com leitores faciais nos bloqueios de acesso. 
11.42. O sistema Deve permitir impressão de crachás de funcionários e cartões de 

visitantes. 
11.43. O sistema deve possuir anti pass back (não permitir dupla entrada) 
11.44. O Sistema deve possuir modulo de agendamento para pessoas e veículos. 
11.45. O sistema deve possuir controle para pessoas customizável tipo: validade 

carteira de motoristas, vacinação, atestado médico etc. 
11.46. O sistema deve permitir impressora para os cartões e crachás. 
11.47. O sistema de controle de acesso, deve prover integração, passiva e ativa, com o 

sistema de operação em uso no porto, através de APIs rest ou soap, além de 
permitir customização, caso necessário, para adição ou personalização de regras 
e/ou métricas, além de outras alterações para adequação ao processo. 
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11.48. A empresa deve possuir, ou ter direitos sobre as fontes do sistema (com 
certificado), para permitir as customizações necessárias. 

 
11.49. Ambiente 

 
11.49.1. Temperatura de operação: -15°C a 55°C (sem condensação);  
11.49.2. Temperatura para estocagem: -20°C a 60°C;  
11.49.3. Faixa de umidade para funcionamento: 0 a 95%;  
11.49.4. Nível aceitável de luz para funcionamento: 3.000 Lux. 

 
11.50. Elétrica 

 
11.50.1. Fonte chaveada: 90 a 265 V AC~;  
11.50.2. Tensão de operação: 14,5 V;  
11.50.3. Potência média: 8,7 W;  
11.50.4. Consumo médio de corrente: 600 mA;  
11.50.5. Bateria interna: 12 V para alimentação em caso de falta de energia 

(No-Break interno). 
 

12. Impressora de crachá 
 

12.1. Impressora de crachá duplex para impressão colorida e de alta resolução em 
crachás mifare 1k; 

12.2. Impressão frente-e-verso automático DualImpressão Coloridae 
MonocromáticaImpressão em cartões CR80 e cartões CR79; 

12.3. Cartucho de ribbon de fácil alimentação e com rolete de limpeza incluso 
12.4. Bandeja de Entrada p/ 100 cartões e bandeja de Saída p/ 30 cartões; 
12.5. Velocidade de 225 crachás coloridos em pvc por hora e 600 crachás 

monocromáticosem pvc por hora; 
12.6. Botões que alternam de cor conforme o processo ou mensagem de erro para 

melhorauxílio; 
12.7. Compatível com sistemas operacional Windows, Mac e Linux; 
12.8. Conectividade:USB 2.0 e Ethernet; 

 
13. Especificações técnicas câmeras Fixas (tecnologia “Day & Night”) 
 

13.1. Câmera Digital IP com as seguintes características: 
 

13.1.1. Deve possuir sensor de imagem em estado sólido do tipo CMOS ou CCD 
RGB com varredura progressiva; 

13.1.2. Deve possuir lente varifocal de, no mínimo 2,8 a 8 mm com correção de IR, 
montagem CS; 

13.1.3. Deve possuir resolução mínima de 2592 x 1944 pixels de resolução; 
13.1.4. Deve possuir sensibilidade mínima igual ou inferior 0,2 lux em modo colorido 

e 0,04 lux em modo Preto e Branco; 
13.1.5. Deve possuir lente com ajuste automático de abertura (auto íris); 
13.1.6. Deve possuir o recurso de foco automático através de SW; 

 
13.2. Quanto as especificações das funções de vídeo: 

 
13.2.1. Deve implementar formato de compressão H.264 e M-JPEG; 
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13.2.2. Deve permitir a transmissão de pelo menos 2 streamings independentes de 
vídeo em H.264 em máxima resolução (2592 x 1944) um à máxima taxa de 
frames, 1~12 fps; 

13.2.3. Deve possibilitar compensação automática para tomada de imagem contraluz 
de fundo; 

13.2.4. Deve possuir Wide Dynamic Range. 
 

13.3. Especificação das funções de rede: 
 

13.3.1. Deve possuir largura de banda configurável de 64kbps a 2,0Mbps; 
13.3.2. Deve possuir saída UTP para conexão em rede TCP/IP RJ-45 100BASE-TX 

conector RJ-45; 
13.3.3. Deve possuir protocolos Internet: RTP, UDP, TCP, IP, HTTP, IGMP, SNMP, 

SMTP e DNS; 
13.3.4. Deve possuir os protocolos de segurança HTTPS, SSL e IEEE802.1x; 
13.3.5. A câmera deve permitir alimentação PoE conforme padrão IEEE 802.3af sem 

uso de equipamentos adicionais; 
13.3.6. Deve possuir a possibilidade de atualização de software e firmware através 

de software do fabricante da câmera, com disponibilização das versões de 
firmware no website do mesmo; 

 
13.4. Especificação da integração com outros sistemas: 

 
13.4.1. Deve ser fornecida com capacidade embarcada para a configuração de 

máscaras de privacidade na própria câmera; 
13.4.2. Deve ser fornecida com capacidade instalada para detectar movimentos; 
13.4.3. Deve ser fornecida com capacidade instalada para alarmar em caso de 

violação da câmera; 
13.4.4. Deve possuir capacidade de análise de vídeo embarcado através da simples 

adição de licença e software; 
13.4.5. Deve possuir arquitetura aberta para integração com outros sistemas; 
13.4.6. Deve possuir capacidade de armazenamento local através de cartão de 

memória MicroSD, MicroSDHC ou MicroSDXC ou através de cartão de 
memória Flash ou USB; 

13.4.7. Deve ser fornecida com capacidade instalada para conectar-se a sistema 
amplificador de áudio permitindo a comunicação bidirecional; 

13.4.8. A câmera deve possuir entrada (mic) e saída (line out) de áudio de 3,5 mm; 
13.4.9. Deve ser fornecida com capacidade instalada para transportar áudio; 
13.4.10. Deve ser fornecida com microfone para detecção de áudio; 
13.4.11. Deve possuir, no mínimo, 1 entrada e 1 saída de alarme; 
13.4.12. Deve possuir portas de comunicação serial RS-485/422; 

 
13.5. Especificações gerais da câmera: 

 
13.5.1. Deve possuir garantia do fabricante de pelo menos 3 anos comprovado por 

carta de fabricante e ou informação constante no site do fabricante; 
13.5.2. Deve possibilitar operação a temperatura entre mínima entre 0º C e +50º C; 
13.5.3. Deve possuir certificação: FCC e CE; 
13.5.4. Não será aceito conversor IP externo – a câmera deverá ser obrigatoriamente 

IP nativa. 
 

13.6. Especificações gerais da caixa de proteção da câmera: 
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13.6.1. Deve possuir caixa de proteção com iluminador infravermelho e grau de 
proteção mínimo IP66, com construção em ABS e alumínio, calefação interna 
e temperatura de operação de -20°C até 50°C, com alcance de iluminação de 
pelo menos 50 metros, alimentado por fonte de alimentação externa de 12V 
dc; 

13.6.2. Deve possuir suporte para fixação em postes do mesmo fabricante da caixa 
de proteção; 

13.6.3. Deve possuir soleira protetora para a caixa de proteção do mesmo fabricante 
da caixa de proteção. 

 
14. Infraestrutura lógica e elétrica 

 
14.1. Materiais estimados 

 
14.1.1. A tabela abaixo descreve as quantidades estimadas, sendo apenas 

referenciais para execução do objeto contratado, devendo ser de 
responsabilidade de Contratada estimar os quantitativos para a execução dos 
serviços quando efetuarem a visita técnica obrigatória. 

14.1.2. Infraestrutura lógica e elétrica Contempla:Instalação de toda a 
infraestrutura e equipamentos deste termo de referência a ser identificado na 
vistoria técnica obrigatória; 

 
14.2. Normas e especificações técnicas 

 

14.2.1. Para o desenvolvimento das soluções apresentadas foram observadas as 
normas, códigos e recomendações das entidades a seguir relacionadas: 

14.2.2. ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 
14.2.3. NOTA: Caso as normas da ABNT forem omissas ou não existirem, deverão 

ser seguidas as normas dos órgãos abaixo: 
14.2.4. ANSI - American National Standard Institute  
14.2.5. IEC - International Electromechanical Commission  
14.2.6. DIN - Deutsche Industrie Normen  
14.2.7. IEEE - Institute of Electrical and Electronic Engineers  

Descrição Unidade Quantidade 

Cabo UTP 4 pares Categoria 6 metro 900 

Patch panel categoria 6 unitário 5 

Patch cord cat 6 RJ45 / RJ45 1,5m unitário 30 

Selduto flexível 4” metros 600 

Cabo óptico interno/externo multimodo 06 
fibras 

metros 3000 

Patch cord óticos 1,5m multimodo unitário 30 

Distribuidor interno óptico (DIO) 19” – até 
12 fibras 

unitário 5 

Cabo flexível de no mínimo 2,5mm/750v 
(afumex) 

metros 300 

Quadro de distribuição elétrica  unitário 2 

Disjuntores de 20A unitário 10 

Dutos e acessórios de infraestrutura unitário 1 
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14.2.8. NEC - National Electrical Code  
14.2.9. ASTM - American Society for Testing and Materials  
14.2.10. EIA - Electronic Industries Association. 

 

14.3. Concepção geral dos sistemas 
 

14.3.1. O projeto dos sistemas abrange as seguintes características: 
14.3.2. Sistema de cabeamento de dados horizontal; 
14.3.3. Sistema de cabeamento de dados vertical; 
14.3.4. Sistema de cabeamento de elétrica; 
14.3.5. Sistema ativo de Rede Local – Switches; 
14.3.6. A instalação será realizada por meio de aquisição e instalação de 

equipamentos para   Solução de CFTV, Solução de Infraestrutura e 
abrangendo equipamentos switches Rede Local LAN, bem como rede lógica - 
cabos de redes (Cabling), elétrica e acessórios, conforme especificações, 
com as manutenções preventivas e corretivas. 

14.3.7. Entende-se com Solução de Infraestrutura toda a solução de cabeamento de 
rede (cabling) e elétrica, que tem por objetivo disponibilizar as conexões 
físicas necessárias à formação da Rede, através de cabos de pares 
trançados UTP e fibra ótica mantendo o padrão já utilizado pela Cia. 

14.3.8. É de responsabilidade da Contratada a instalação dos materiais e 
equipamentos, incluindo fornecimento de todos os materiais, instrumentos e 
outros componentes necessários para seu pleno funcionamento. 

14.3.9. Inclui os serviços de adequação de equipamentos, de montagem, de 
instalação, configuração e testes, inclusive obras civis, se houver.  

14.3.10. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores 
resultados e desempenho operacional, devendo a Contratada implementar a 
solução de engenharia mais adequada para o caso concreto, na ponderação 
da boa técnica e preço razoável.  

14.3.11. No caso de prestação de serviços combinados, realizá-los de forma 
integrada e harmônica, visando a otimizar a qualidade dos materiais e dos 
equipamentos, dos instrumentos e outros componentes a serem adquiridos; 
fazendo funcionar eficientemente todo o conjunto.  

14.3.12. A Contratada deverá, após a instalação e/ou remanejamento, manter a 
qualquer momento em perfeitas condições de limpeza, as instalações do 
Contratante.  

14.3.13. Todos os custos de instalação, bem como todos os equipamentos, 
materiais e infraestrutura necessária devem ser fornecidos pela Contratada. 

14.3.14. A Contratada deverá prestar serviços de manutenção, 
compreendendo: desinstalação e reinstalação de equipamentos no mesmo 
local e desativação de equipamentos de alguma unidade.  

14.3.15. Será de inteira responsabilidade da Contratada, a guarda e 
manutenção de equipamentos e/ou materiais de sua propriedade, que sejam 
colocados para uso durante a instalação e execução dos serviços.  

14.3.16. A Contratada deve identificar todos os equipamentos de sua 
propriedade de forma a não serem confundidos com similares de propriedade 
do Contratante.  

14.3.17. Os serviços a serem executados deverão ter instrução de um Gerente 
de Projeto (indicado pela Contratada), responsável pelos serviços 
especificados no Projeto Executivo. 

14.3.18. Os equipamentos da solução ofertada deverão estar instalados e em 
funcionamento no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do 
contrato.  
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14.3.19. A Contratada deverá fornecer um cronograma da instalação dos 
equipamentos na localidade, dentro do prazo estipulado pelas partes. 

14.3.20. A Contratada deverá treinar os usuários dos equipamentos e sistemas 
eletrônicos de forma a capacitá-los para a correta utilização dos mesmos. 

14.3.21. Entende-se por cabeamento estruturado vertical tudo o que for 
necessário para prover as interligações físicas chamadas de espinha dorsal – 
backbone. O backbone tem por objetivo interligar as diversas zonas de 
cabeamento estruturado horizontal aos respectivos a switches 
concentradores e usualmente se utilizam de fibras óticas. 

14.3.22. Durante toda a execução dos trabalhos a contratada é responsável por 
todo e qualquer dano causado às partes da edificação (instalações, paredes, 
pinturas, mobiliário, equipamentos, etc.), e caso ocorram deverão ser 
recuperados atendendo o padrão existente no local. 

14.3.23. As instalações deverão ser sempre completas, não se admitindo a 
cobrança de reincidência de chamados por eventual má instalação ou 
instalação incompleta. 

14.3.24. O fornecimento dos instrumentos de medidas, ferramentas e outros 
materiais necessários à execução dos serviços serão de responsabilidade da 
Contratada; 

14.3.25. Todos os acessórios a serem utilizados na execução dos serviços 
deverão ser fornecidos sem ônus a Companhia Docas de São Sebastião. 

14.3.26. Após a terminação dos cabos (conectorização), o meio de transmissão 
deverá ser certificado, isto é, deverá ser emitido um relatório contendo uma 
sequência padronizada de testes que garanta o desempenho do sistema para 
transmissão em determinadas velocidades. 
 

14.4. Quadro de distribuição elétrica 
 

14.4.1. Caso necessário, deverá ser considerada a montagem de quadro de 
distribuição elétrica e/ou ampliação de disjuntores em quadros existentes; 

14.4.2. Cada circuito com disjuntores de 20A e cabos de diâmetro de mínimo 2,5mm. 
14.4.3. Havendo a necessidade da montagem de novo quadro de distribuição 

elétrica, a carga necessária deverá ser derivada pela Contratada de quadro já 
existente, a ser definido pela Contratante. Não é de responsabilidade da 
Contratada, a derivação de carga elétrica da cabine primária dos respectivos 
prédios. 

 
14.5. Cabo UTP 4 pares categoria 6 

 
14.5.1. Sistemas de Cabeamento Estruturado para tráfego de voz, dados e imagens, 

segundo requisitos da norma ANSI/TIA-568-C.2 Categoria 6, para 
cabeamento primário e secundário entre os painéis de distribuição (Patch 
Panels) ou conectores nas áreas de trabalho, em sistemas que requeiram 
grande margem de segurança sobre as especificações normalizadas para 
garantia de suporte às aplicações futuras. 

14.5.2. Descrição: 
14.5.3. Possuir certificado de performance elétrica (VERIFIED) pela UL ou ETL, 

conforme especificações da norma ANSI/TIA-568-C.2 CATEGORIA 6.; 
14.5.4. O cabo utilizado deverá possuir certificação Anatel, conforme definido no Ato 

Anatel número 45.472 de 20 de julho de 2004, impressa na capa externa; 
14.5.5. Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, marca do produto, e 

sistema de rastreabilidade que permita identificar a data de fabricação dos 
cabos. 
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14.5.6. Possuir certificação de canal para 6 conexões por laboratório de 3ª. Parte; 
14.5.7. Deve atender ao código de cores especificado abaixo: 
14.5.8. par 1: azul-branco, com uma faixa azul (stripe) no condutor branco; 
14.5.9. par 2: laranja-branco, com uma faixa laranja (stripe) no condutor branco; 
14.5.10. par 3: verde-branco, com uma faixa verde (stripe) no condutor branco; 
14.5.11. par 4: marrom-branco, com uma faixa marrom (stripe) no condutor 

branco. 
14.5.12. Capa externa em composto antichamas, com baixo nível de emissão 

de fumaça (LSZH); 
14.5.13. Deverá ser apresentado através de catálogos ou proposta técnica de 

produto do fabricante, testes das principais características elétricas em 
transmissões de altas velocidades (valores típicos) de ATENUAÇÃO 
(dB/100m), NEXT (dB), PSNEXT (dB), RL (dB), ACRF (dB), para frequências 
de 100, 200, 350 e 550Mhz. 

14.5.14. O cabo deverá ser fornecido em bobinas do tipo RIB (reel in a box). 
14.5.15. Possuir o Selo Verde de Qualidade Ambiental aplicado para cabos de 

telemática; 
 

14.6. Patch cord cat.6 rj45/rj45 
 

14.6.1.1. Sistemas de Cabeamento Estruturado para tráfego de voz, dados e 
imagens, segundo requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 
Categoria 6. Previstos para cabeamento horizontal ou secundário, uso 
interno, em ponto de acesso à área de trabalho para interligação do 
hardware de comunicação do usuário às tomadas de conexão da rede 
e também nas salas de telecomunicações, para manobras entre os 
painéis de distribuição (Patch panels) e os equipamentos ativos da 
rede (hubs, switches, etc.). 

14.6.1.2. Descrição: 
14.6.1.3. Patch Cord para interligação entre a “tomada lógica “e a “estação de 

trabalho “ou para manobra na Sala de Telecomunicações; 
14.6.1.4. Possui Certificação UL ou ETL LISTED 
14.6.1.5. Possuir Certificação ETL VERIFIED. 
14.6.1.6. Deve possuir certificação de canal para 6 conexões por laboratório de 

3 a. Parte ETL; 
14.6.1.7. Deve ter duas certificações Anatel conforme regulamento da entidade: 

a do cabo flexível conforme classe de flamabilidade e do cordão de 
manobra; 

14.6.1.8. Deve cumprir com os requisitos quanto à taxa máxima de compostos 
que não agridam ao meio ambiente conforme a diretiva RoHS. 

14.6.1.9. Deverão ser montados e testados em fábrica, com garantia de 
performance; 

14.6.1.10. O acessório deve ser confeccionado em cabo par trançado, U/UTP 
Categoria 6 (Unshielded Twisted Pair), 24 AWG x 4 pares, composto 
por condutores de cobre  flexível, multifilar, isolamento em poliolefina 
e capa externa em material não propagante a chama tipo LSZH, 
conectorizados à RJ-45 macho Categoria 6 nas duas extremidades, 
estes conectores (RJ-45 macho), devem atender às especificações 
contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 6, ter corpo em 
material termoplástico de alto impacto não propagante a chama que 
atenda a norma UL 94 V-0 (flamabilidade), possuir vias de contato 
produzidas em bronze fosforoso com camadas de 2,54 µm de níquel e 
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1,27 µm de ouro, para a proteção contra oxidação, garras duplas para 
garantia de vinculação elétrica com as veias do cabo; 

14.6.1.11. O Cabo utilizado deve apresentar Certificação ETL em conformidade 
com a norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 CATEGORIA 6 (stranded cable); 

14.6.1.12. Deve possuir capa protetora (boot) do mesmo dimensional do RJ-45 
plug e proteção à lingueta de travamento de cor preta. Esta capa 
protetora deve ajudar a evitar a curvatura excessiva do cabo em 
movimentos na conexão bem como proteger o pino de destrava mento 
dos conectores contra enroscamentos e quebras;   

14.6.1.13. Deve ser disponibilizado pelo fabricante em pelo menos 7 cores; 
14.6.1.14. Exceder as características elétricas contidas na norma ANSI/TIA/EIA-

568-C.2 Categoria 6. 
 

14.7. Patch panel 
 

14.7.1. Sistemas de cabeamento estruturado, uso interno, para cabeamento 
horizontal ou secundário, em salas de telecomunicações (cross-connect) 
onde permite a montagem de conectores/adaptadores para UTP, fibra, 
coaxial e aplicações multimídia (áudio e vídeo). 

14.7.2. Descrição 
14.7.3. Patch Panel Descarregado angular; 
14.7.4. Apresentar uma capacidade de 24 portas em 1 unidade de rack; 
14.7.5. Painel frontal em aço com local para inserção de porta etiquetas de 

identificação em acrílico para proteção; 
14.7.6. Corpo do Patch Panel deve ser fabricado em aço SAE1020;  
14.7.7. Acabamento em pintura epóxi de alta resistência a riscos na cor preta 

resistente e protegido contra corrosão; 
14.7.8. Apresenta largura de 19”, conforme requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-310E; 
14.7.9. Compatível com Conectores RJ-45 (Fêmea) Categorias 5e e/ou 6 e/ou 6A 

UTP;  
14.7.10. conjuntos adaptadores ópticos (LC, ST);  
14.7.11. Conjunto adaptador F; 
14.7.12. Deve possuir identificação do fabricante no corpo do produto; 
14.7.13. Deve possuir identificação dos conectores na parte frontal do Patch 

Panel (facilitando manutenção e instalação); 
14.7.14. Possuir local para aplicação de ícones de identificação (para 

codificação), conforme requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-606-A; 
14.7.15. Fornecido de fábrica com ícones de identificação (nas cores azul e 

vermelha); 
14.7.16. O fabricante deverá apresentar certificação ISO 9001 e ISO 14001. 

 
14.8. Distribuidor Interno Óptico (DIO) até 12 

 

14.8.1. Distribuidor óptico para até 12 fibras de parede ou prateleira;  
14.8.2. Indicado para uso interno fixado em parede;  
14.8.3. Deve ter capacidade de gerenciar até 12 fibras ópticas;  
14.8.4. Deve permitir utilizar conectores LC, SC, ST e FC;  
14.8.5. Deve suportar cabos ópticos de construção tight ou loose;  
14.8.6. Deve acompanhar o distribuidor óptico, sistema de bandeja de emenda, 

protetor de emenda, e braçadeiras plásticas;  
14.8.7. Fabricado em plástico de alta resistência a impactos;  
14.8.8. Possuir compartimento interno para acomodar e proteger o storage de 

Pigtails;  
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14.8.9. Deve possuir peso inferior a 1kg;  
14.8.10. O fabricante deverá apresentar certificação ISO 9001 E ISO 14001. 

 
14.9. Cabo Óptico “Tight Buffer” Multimodo 10 gigabit até 320m 

 
14.9.1. Sistemas de Cabeamento Estruturado para tráfego de voz, dados e imagens 

em interligações ópticas internas, em backbones de interligações verticais 
entre armários de distribuição principal e de andares ou para atendimento às 
áreas de trabalho em sistemas FTTD (Fiber To The Desk). 

14.9.2. Descrição: 
14.9.3. Permitir aplicação em ambiente interno, com construção do tipo “tight”, 

composto por fibras ópticas multimodo especiais para aplicações 10 gigabit 
com revestimento primário em acrilato e revestimento secundário em material 
polimérico colorido (900 µm), reunidas e revestidas por fibras sintéticas 
dielétricas para suporte mecânico (resistência à tração) e cobertas por uma 
capa externa em polímero especial para uso interno;  

14.9.4. Permitir aplicações 10 gigabit em até 320 metros (OM3);  
14.9.5. Fabricante deste cabo óptico deverá possuir certificação ISO 9001 E ISO 

14001;  
14.9.6. Apresentar Certificação UL (OFNR);  
14.9.7. Apresentar Certificação ANATEL;  
14.9.8. Este cabo deverá ser constituído por fibras multimodo 50/125 µm µ 3µm, 

proof-test 100Kpsi;  
14.9.9. Apresentar atenuação máxima de:  
14.9.10. 3,5 dB/km em 850µm; e 
14.9.11. 1,5 dB/km em 1300µm. 
14.9.12. Apresentar largura de banda mínima de:  
14.9.13. 2000MHz.km em 850µm; e  
14.9.14. 500MHz.km em 1300µm.  
14.9.15. Ser totalmente dielétrico, garantindo a proteção dos equipamentos 

ativos de transmissão contra propagação de descargas elétricas 
atmosféricas;  

14.9.16. Possuir raio mínimo de curvatura de 40 mm após a instalação e de 
100mm durante a instalação;  

14.9.17. Possuir resistência à tração durante a instalação (kgf) de 0,2 x massa 
do cabo;  

14.9.18. Temperatura de operação de 10 a 40 graus, comprovada através de 
teste ciclo térmico;  

14.9.19. Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, marca do 
produto, data de fabricação, gravação sequencial métrica (em sistema de 
medida internacional SI);  

14.9.20. Aplicação em Sistemas de cabeamento intrabuilding, segundo as 
normas ANSI EIA/TIA 568B e ANSI EIA/TIA 568-B.3; e  

14.9.21. Demais características de acordo com a norma ABNT NBR 14771.  
 

14.10. Cordão Óptico Multimodo 50.0µm OM3 
 

14.10.1. Sistemas de Cabeamento Estruturado para tráfego de voz, dados e 
imagens, segundo requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-568-B.3 uso interno 
para cabeamento vertical ou primário em salas ou armários de distribuição 
principal, ou para cabeamento horizontal ou secundário em salas de 
telecomunicações (cross-connect) na função de interligação de distribuidores 
e bloqueios ópticos com os equipamentos de rede. 
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14.10.2. Descrição: 
14.10.3. Este cordão deverá ser constituído por 2 pares de fibras ópticas 

multimodo 50/125µm OM3, tipo “tight “;  
14.10.4. Utilizar padrão “zip-cord” de reunião das fibras para diâmetro de 2mm;  
14.10.5. A fibra óptica deste cordão deverá possuir revesti mento primário em 

acrilato e revestimento secundário em PVC;  
14.10.6. Sobre o revestimento secundário deverão existir elementos de tração 

e capa em PVC não propagante à chama;  
14.10.7. As extremidades deste cordão óptico duplo devem vir devidamente 

conectorizadas e testadas de fábrica;  
14.10.8. O fabricante deverá possuir certificação ISO 9001 E ISO 14001;  
14.10.9. Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, identificação do 

produto e data de fabricação;  
14.10.10. Ser disponibilizado nas opções de terminações com conectores ST/ 

FC / SC / MT-RJ/ LC E2000-APC;  
14.10.11. O fabricante deve possuir certificação ANATEL para os conectores 

ópticos ST / FC / SC / MT-RJ/ LC e E2000-APC; e  
14.10.12. O cabo (cordão) óptico deverá possuir certificação ANATEL. 

 
14.11. Dutos e acessórios de infraestrutura 

 
14.11.1. Duto em alumínio extrudado com 1,5mm de espessura, em liga 

especial com têmpera paramagnética e garantia de blindagem aos campos 
eletromagnéticos e não centelhamento.  

14.11.2. Dimensões externas de 25 mm x 73 mm x 3000mm (a x l x c) e tampa 
sob pressão.  

14.11.3. Septo divisor com espessura de no mínimo 1,5 mm; não podendo ser 
encaixado, arrebitado ou aparafusado, e sim extrudado junto com o duto 
principal. Este septo divisor deverá estar locado no duto, garantindo duas 
áreas de tamanhos diferentes, hermeticamente vedadas contra os efeitos da 
EMI (75% para tráfego de dados + voz e 25% para tráfego de cabos 
elétricos). 

14.11.4. As tampas deverão ser do tipo ranhurada, com encaixe para 
fechamento sob pressão, garantido excelente fixação mecânica quando 
fechadas, e de fácil remoção quando necessário, não deixando frestas entre 
elas e o septo divisor existente. 

14.11.5. As emendas dos dutos deverão ser feitas pela transposição de 100 
mm (mínimo) das tampas, garantido assim a continuidade elétricados 
mesmos; não se admitindo o uso de qualquer tipo de acessório para 
efetivação da emenda. 

14.11.6. Os dutos e tampas, deverão ser pintados na cor branco, em pintura de 
alta qualidade com pré-cromatização (base) e aplicação de tinta pó 
híbrida/poliéster, com cura a 210 graus centígrados. 

14.11.7. Todos os materiais (dutos e tampas), deverão permitir repetibilidade, 
expansão e/ou substituição das instalações, bem como a fácil alteração de 
lay-out.  

14.11.8. Devem possuir laudos de ensaios que comprovem a atenuação de 
interferência eletromagnética, bem como, devem atender as normas de 
segurança pessoal, patrimonial e principalmente as normas NBR-10, 
ANSI/EIA TIA 569-A, Biossegurança Máxima NB-3 e NBR-5410. 

14.11.9. Teste de Flamabilidade, que atende às Normas IEC 1084-1/1991 e 
IEC 60695-2-11:2000. 
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14.12. Acessórios para infraestrutura 
 

14.12.1. Unidut reto 1” e 2”; 
14.12.2. Unidut múltiplo de 1 e 2”; 
14.12.3. Condulet múltiplo de 1 e 2”; 
14.12.4. Saída lateral 1” e 2”; 
14.12.5. Curva de 1” e 2”; 
14.12.6. Abraçadeira “D” com cunha de 1” e 2”; 
14.12.7. Parafusos com bucha S8; 
14.12.8. Espelho cego para condulet de 1” e 2”; 
14.12.9. Caixa de derivação tipo “X” (1x1) para perfil; 
14.12.10. Curva vertical interna, para dutos 73x25, raio 60 mm; 
14.12.11. Curva horizontal, para dutos 73x25, raio 60 mm; 
14.12.12. Curva vertical externa, para dutos 73x25, raio 30 mm; 
14.12.13. Luva de arremate, para dutos 73x45; 
14.12.14. Adaptador de eletroduto; 
14.12.15. Porta Equipamentos; 
14.12.16. Curva vertical 90, para duto 73X25; 
14.12.17. Tampa Terminal; 

 
15. Estações de trabalho 

 
15.1. Características Técnicas Requeridas 

 
15.1.1. Todos os equipamentos fornecidos devem ter a especificação técnica abaixo: 

 
15.1.2. Processador 

 
15.1.2.1. Processador 1150P Core I5 3.2 ghz 6mb Box ou superior; 
15.1.2.2. O processador deverá atingir no minimo, 7.900 pontos de 

desempenho, tendo como referência a base de dados Passmark CPU 
Mark disponível no site http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php 

15.1.2.3. Cache mínimo de 6MB; 
15.1.2.4. Arquitetura x64 bits. 

 
15.1.3. Placa-Mãe e Memória 

 
15.1.3.1. Suportar integralmente as características do processador, da memória 

RAM e do disco rígido cotados; 
15.1.3.2. Memória DDR3 8 gb 1600; 
15.1.3.3. No mínimo, 8 GB de memória RAM, configurados em “dual channel”; 
15.1.3.4. Deverá possuir no mínimo oito portas USB, sendo duas frontais e seis 

traseiras, pelo menos quatro dessas portas deverão ser USB 3.1, sem 
a utilização de hubs ou portas USB instalada em adaptador PCI; 

15.1.3.5. Controladora Serial que suporte o gerenciamento do disco rígido com 
conectores para ligar; 

15.1.3.6. Controladora Serial ATA para gerenciar a unidade leitora de mídia 
óptica especificada; 

15.1.3.7. Controlador de som estéreo com conectores para line-in, mic-in e line-
out na parte traseira do equipamento e mic-in e line-out na parte 
frontal sendo aceita soluções combo jack; 

 
15.1.4. Adaptadores de Rede 

http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php
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15.1.4.1. Adaptador de rede integrado on-board ou off-board; 
15.1.4.2. Deve possuir conector RJ45 fêmea; 
15.1.4.3. Deve possuir interface padrão Ethernet de 10/100/1000 Mbps, 

autosense e fullduplex; 
15.1.4.4. Deve suportar os padrões PXE 2.0, ASF 2.0 e o protocolo SMNP. 

 
15.1.5. Controladora de Vídeo 

 
15.1.5.1. Controladora de vídeo on-board ou off-board; 
15.1.5.2. Interface de memória de 128 bits; 
15.1.5.3. Pelo menos 1GB de memória dedicada ou por compartilhamento 

Randonico com a memória do equipamento; 
15.1.5.4. Deve possuir saídas VGA, DVI ou Displayport ou fornecer os 

adaptadores necessários. 
 

15.1.6. Dispositivos de Armazenamento 
 

15.1.6.1. Uma unidade de disco rígido interna com padrão SATA com 1 TB de 
capacidade mínima de armazenamento e velocidade de rotação de 
7200 RPM ou superior; 

15.1.6.2. Unidade de mídia óptica interna do tipo DVD±RW com tecnologia Dual 
Layer. 

 
15.1.7. Monitor de Vídeo 

 
15.1.7.1. Monitor led 18,5 “Widescreen 
15.1.7.2. Resolução mínima de 1680 x 1050 pixels e frequência de atualização 

de, no mínimo, 60 Hz; 
15.1.7.3. Relação de contraste de 1000:1 ou superior, capacidade de brilho de, 

no mínimo, 250cd/m²; 
15.1.7.4. Fonte de alimentação interna comutável automaticamente de 110V a 

240V; 
15.1.7.5. Ajuste de inclinação da tela na base e ajuste de altura; 
15.1.7.6. Deverão ser fornecidos todos os cabos e acessórios necessários para 

ligar o monitor em todas as interfaces (VGA, DVI ou displayport) da 
controladora de vídeo do microcomputador; 

 
 

15.1.8. Teclado 
 

15.1.8.1. Teclado USB preto padrão, 104 teclas e compatível com o padrão 
ABNT2 (Português Brasil); 

15.1.8.2. Regulagem de altura e inclinação do teclado; 
15.1.8.3. Cabo para conexão ao microcomputador com, no mínimo, 1,5 m de 

comprimento; 
15.1.8.4. Conexão USB, sem uso de adaptadores; 
15.1.8.5. Bloco numérico separado das demais teclas; 

 
15.1.9. Mouse 

 
15.1.9.1. Mouse USB preto padrão ótico; 
15.1.9.2. Resolução de, no mínimo, 1.000 dpi; 
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15.1.9.3. Dois botões e botão de rolagem (“scroll wheel”), ambidestro 
(simétrico); 

15.1.9.4. Mouse com fio, com conector USB, sem uso de adaptadores; 
 

15.1.10. Gabinete 
 

15.1.10.1. Padrão GM - 0279 ATX;  
15.1.10.2. Possuir, no mínimo, duas baias de 3 ½ (três polegadas e meia) 

externa e duas baias de 5 ¼ (cinco polegadas e um quarto) internas; 
15.1.10.3. Possuir, no mínimo, duas portas USB, entrada para microfone e saída 

para fone de ouvido na parte frontal do gabinete, aceito soluções 
combo jack;  

15.1.10.4. Botão de liga/desliga e luzes de indicação de atividade da unidade de 
disco rígido e de computador ligado (power on) na parte frontal do 
gabinete; 

15.1.10.5. Abertura sem o uso de ferramenta (tool less); 
15.1.10.6. Sistema de ventilação dimensionado para a perfeita refrigeração dos 

componentes internos; 
15.1.10.7. Alto-falante integrado, com capacidade de reproduzir os sons de alerta 

gerados pelo sistema operacional e alarmes gerados por problemas 
de inicialização; 

 
15.1.11. Fonte de Alimentação 

 
15.1.11.1. Alimentação 110V (cento e dez volts) e 220V (duzentos e vinte volts), 

com chaveamento automático e com potênciamínima de 180W com 
eficiência energética de 85% no mínimo e suficiente para suportar a 
máxima configuração e o uso simultâneo de todos os slots e 
dispositivos; 

15.1.11.2. Após a configuração completa, o equipamento deve utilizar apenas 
uma tomada da rede elétrica. Será permitida a utilização de extensões 
(cabo em “Y”), desde que fornecidas junto com o equipamento; 

 
15.1.12. Softwares 

 
15.1.12.1. Os equipamentos deverão ser entregues com o sistema operacional 

Microsoft Windows 10 Professional OM 64 bits ou superior, no Idioma 
Português do Brasil; 

15.1.12.2. Os equipamentos deverão ser entregues com o software Microsoft 
Office Home and Business 2016 ou superior instalado. Idioma: 
Português do Brasil; 

15.1.12.3. Deverão estar instalados todos os drivers da placa-mãe, das 
controladoras, dos adaptadores e outros dispositivos necessários para 
a instalação, configuração e operação do equipamento com o sistema 
operacional. 

15.1.12.4. Deverá ser permitido instalar hardware e softwares necessários para 
aplicações especificas, conforme necessidade da CONTRATANTE. 

15.1.12.5. Tanto o sistema operacional quanto o pacote Office devem vir 
acompanhado de licença de uso original; 

 
16. Garantia 
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16.1. Para a execução da Garantia a CONTRATADA deverá disponibilizar hardware, 
software e materiais necessários para a execução das demandas, nos quais já 
estarão incluídos todos os tributos, inclusive contribuições fiscais e mão-de-obra 
(encargos sociais e trabalhistas etc.), ferramentas, acessórios, instalações, 
utensílios, transporte, acondicionamento, bem como quaisquer outros custos que 
poderão ocorrer até o total cumprimento do contrato. 

16.2. A garantia é de responsabilidade da CONTRATADA e deverá durar o período de 
12 (doze) meses após o término da garantia do fabricante dos equipamentos. 

 
17. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
 

17.1. O CONTRATANTE designará servidores para acompanhamento e fiscalização 
da sua execução, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados; 

17.2. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados 
imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas; 

17.3. É direito de a fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua 
execução está irregular; 

17.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, 
devendo ser exercidos por um representante da Administração. 
 

18. DA PARTICIPAÇÃO 
 

18.1. Atenderem todas as exigências deste Termo de Referência e seus anexos; 
18.2. Preencherem as condições de credenciamento constante no Edital; 
18.3. Não estejam sob processo de falência ou após a decretação desta; 
18.4. Não estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta 

ou indireta; 
18.5. Das quais não participem, seja a que título for dirigente ou funcionário da 

Companhia Docas de São Sebastião; 
18.6. Os serviços, objeto deste contrato, que por sua natureza não possam ser 

executados pela futura CONTRATADA, não poderá ser subcontratado total ou 
parcialmente, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

 
19. ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA E DECLARAÇÕES 

 
19.1. Atestados de Capacidade Técnica 

 
19.2. Apresentar no mínimo 1 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprovem a execução de serviços semelhantes, 
pertinentes e compatíveis ao objeto desta licitação, de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior, que permita à CONTRATANTE avaliar a 
capacitação técnica da CONTRATADA, para a perfeita execução dos serviços.  

19.3. Apresentar o competente registro junto ao CREA - Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia, da empresa e do(s) profissional(ais) responsável(eis) 
técnico(s), que efetivamente deverão participar da execução da obra e/ou 
serviço. Quando o responsável técnico estiver relacionado na Certidão de 



 

 

 

COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 
A v .  D r .  A l t i n o  A r a n t e s ,  n º  3 7 2  –  C e n t r o  

 1 1 6 0 8 - 6 2 3  –  S ã o  S e b a s t i ã o  -  S P  

T e l . / F a x :  ( + 5 5  1 2 )  3 8 9 2 - 1 8 9 9  

 
 

CLASSIFICAÇÃO: 01.03.01.02 MF 
w w w . p o r t o s s . s p . g o v . b r  

    
 

Regularidade da Empresa, não será necessária a apresentação da certidão 
individual do técnico.  

19.4. O(s) profissional(ais) que forem mencionando(s) deverá(ão) fazer parte do 
quadro da empresa Licitante na data de apresentação dos Documentos de 
Habilitação e Proposta, na condição de: 

19.4.1. Empregado(s) contratado(s) de acordo com a CLT, autônomo(s) ou de 
prestador(es) de serviço, devidamente comprovado por meio da 
apresentação de cópia da Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de 
Serviços; ou, 

19.4.2. Sócio(s) ou dirigente(s) da empresa, devidamente comprovado por meio da 
apresentação de cópia do contrato social em vigor. 
 

19.5. Declarações do Fabricante 
 

19.5.1. Declaração, firmada por representante legal do fabricante, sob as penas da 
Lei, de que a CONTRATADA é Revenda Autorizada do fabricante dos 
equipamentos e materiais. 

19.5.2. Declaração, firmada por representante legal do fabricante, sob as penas da 
Lei, de que todos os equipamentos e materiais fornecidos tem garantia de no 
mínimo 12 meses após o término da garantia do fabricante dos 
equipamentos, a partir da entrega. 
 

20. Vistoria técnica obrigatória 
 

20.1. As Proponentes deverão obrigatoriamente realizar vistoria na Contratante, até 02 
(dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, para 
entender os requisitos de negócio e a estrutura tecnológica. No dia da vistoria, a 
Contratante emitirá atestado de vistoria assinado para a Proponente que deverá, 
obrigatoriamente, anexar o mesmo em sua proposta. 

20.2. A visita técnica visa garantir que as proponentes tenham total conhecimento do 
ambiente e possam identificar corretamente os requisitos necessários para 
atendimento do objeto da contratação. 

20.3. As proponentes deverão realizar visita técnica obrigatória, às suas próprias 
expensas, com a finalidade de verificar as condições locais, avaliar a quantidade 
e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização 
do objeto da contratação, permitindo aos interessados colher as informações e 
subsídios que julgarem necessários para a elaboração da sua proposta, de 
acordo com o que o próprio interessado julgar conveniente, não cabendo à 
Administração nenhuma responsabilidade em função da insuficiência dos dados 
levantados por ocasião da visita técnica. 

20.4.  Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar 
necessário. Cada visita deverá ser agendada por e-mail (eliana@portoss.com.br) 
ou pelo telefone (12) 3892-1899 – Ramal 2104, com a Sra. Eliana de Fátima 
Oliveira e poderá ser realizada até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública, no período das 8:00 às 17:00 horas. 

20.5. Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar 
dos técnicos e especialistas que entender suficiente para colher as informações 
necessárias à elaboração da sua proposta. 

20.6. As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos que 
impliquem interferências no local em que serão prestados os serviços deverão 
ser previamente informadas e autorizadas pela Administração. 

20.7. A proponente não poderá pleitear, em hipótese alguma, modificações nos preços, 
prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou 

mailto:eliana@portoss.com.br
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reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 
informações sobre o local em que serão executados os serviços. 

20.8.  A proponente deverá apresentar “Atestado de Visita Técnica”, conforme o 
modelo constante do (Anexo III) do Termo de Referência. 

 
21. DA ENTREGA 
 

21.1. Todos os itens da proposta de preço, deverão ser entregues na sede da 
COMPANHIA, localizada na Av. Dr.Altino Arantes, 372, Centro – São 
Sebastião/SP- CEP 11.608-623 conforme cronograma a ser apresentado no 
(item 6) do termo de referencia, a contar da data de “Autorização de 
Fornecimento” (Anexo 2 do Termo de Referência), emitida pela COMPANHIA, 
correndo por conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 
fornecimento. 

21.2. As licenças de software componentes do objeto deverão ser entregues à 
Companhia Docas de São Sebastião, em São Sebastião/SP, de segunda à 
sexta-feira, no horário das 08:00h às 12:00 e das 14:00 às 17:00h. 

21.3. Todas as licenças de software componentes do objeto deverão ser fornecidas 
com as respectivas mídias de instalação. 

21.4. A CONTRATADA deve se responsabilizar pela instalação dos softwares 
fornecidos. 

21.5. Para a execução da Garantia a CONTRATADA deverá disponibilizar hardware, 
software e materiais necessários para a execução das demandas. 

 

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
22.1. É obrigação da CONTRATADA o fornecimento de todo os serviços descritos ou 

mencionados neste Termo de Referência compreendendo, para tanto, todos os 
materiais, mão-de-obra e equipamentos necessários, sendo de responsabilidade 
da CONTRATADA; 

22.2. Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos 
serviços descritos, devendo os materiais, a serem empregados, receberem 
prévia aprovação da FISCALIZAÇÃO, que se reserva ao direito de rejeitá-los 
caso não satisfaçam aos padrões de qualidade especificados; 

22.3. Manter quadro de pessoal suficiente, para atendimento dos serviços previstos 
neste Termo de Referência, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados; 

22.4. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com 
poderes de representante ou preposto, para tratar com a FISCALIZAÇÃO sobre 
assuntos relacionados ao escopo deste Termo; 

22.5. Manter seus funcionários devidamente uniformizados e identificados durante a 
execução dos serviços contratados, bem como equipamento de proteção 
individual previsto pelas normas de segurança do trabalho; devendo ser 
observadas as posturas necessárias ao relacionamento cordial e educado para 
com o pessoal da CONTRATANTE e o representante por ela designado para 
supervisionar os trabalhos; 

22.6. Fornecer aos seus empregados e prestadores de serviços crachás de 
identificação de uso obrigatório para acesso às dependências da 
CONTRATANTE e para a realização dos trabalhos; O crachá deverá conter o 
nome, o cargo e a foto do funcionário; 

22.7. Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE, qualquer empregado cuja 
atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
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inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do 
Serviço Público; 

22.8. Realizar os serviços de acordo com todas as normas de segurança vigentes, 
utilizando os equipamentos de proteção individual e coletiva necessários, ficando 
sob total responsabilidade da CONTRATADA a ocorrência de qualquer acidente 
que venha vitimar seus empregados e/ou pessoas e prédios vizinhos, em 
decorrência da execução do objeto do presente contrato; 

22.9. Efetuar, sem ônus para a CONTRATANTE, quando solicitado, testes e demais 
provas exigidas por normas técnicas e oficiais para efetiva utilização dos serviços 
fornecidos; 

22.10. Comunicar à CONTRATANTE qualquer irregularidade relacionada com a 
execução dos serviços; 

22.11. Na execução dos serviços deverão ser observadas as Normas Técnicas da 
ABNT e outras normas técnicas pertinentes, bem como as Normas 
Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho; 

22.12.  
22.13. Todo o pessoal envolvido na execução dos serviços deverá estar devidamente 

uniformizado, identificado com crachá e portando os equipamentos de proteção 
individual previstos no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA da 
CONTRATADA, em conformidade com as Normas Regulamentadoras de 
Segurança e Medicina do Trabalho. Cópia do PPRA deverá ser entregue à 
fiscalização; 

22.14. A CONTRATADA deverá emitir e apresentar os seguintes documentos para 
aprovação da Fiscalização, em até quinze (15) dias após a primeira reunião de 
esclarecimento: 

a) PCMSO (Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional); 

 

b) PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais); 

c) Exame médico ocupacional dos empregados aplicados ao serviço; 

d) Após a aprovação destes documentos pela Fiscalização, será liberado o 

início dos trabalhos. 

22.15. A CONTRATADA deverá disponibilizar um técnico de segurança em tempo 
integral durante toda a execução de infraestrutura e instalação do equipamento; 

22.16. Todos os equipamentos, ferramentas e pessoais necessários à execução dos 
serviços são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. Os equipamentos a 
serem empregados na execução dos serviços deverão estar em perfeitas 
condições de utilização, atender aos quesitos de segurança e, quando for o caso, 
conduzidos e operados por pessoal devidamente habilitado. A guarda dos 
equipamentos e ferramentas é de inteira responsabilidade da CONTRATADA não 
cabendo nenhum ônus a contratante por qualquer que seja o motivo; 

22.17. A CONTRATANTE por meio de sua fiscalização poderá solicitar a retirada de 
qualquer veículo, equipamento ou ferramenta da CONTRATADA que ela julgue 
que não atenda as normas de ambientais, de segurança e saúde ocupacional; 

22.18. Todos os resíduos originados nas atividades constantes neste Termo não 
poderão permanecer na área portuária, e devem ser encaminhados conforme 
legislação ambiental vigente para áreas devidamente liberadas e regulamentadas 
para este fim. A CONTRATADA deverá disponibilizar um técnico de meio 
ambiente durante todo o prazo contratual para o gerenciamento dos resíduos da 
obra; 

22.19. Não será medido nenhum serviço que não esteja executado em suas perfeitas 
condições técnicas e estéticas; 
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22.20. Qualquer retrabalho devido à incapacidade ou imperícia da CONTRATADA não 
terá nenhum ônus para a CONTRATANTE; 

22.21. A CONTRATADA deverá elaborar e emitir relatório de progresso diariamente, 
com modelo previamente aprovado pela fiscalização. O prazo máximo para 
entrega do RP será 48 horas. Estes relatórios deverão estar disponíveis em um 
banco de dados eletrônico, criado e mantido pela CONTRATADA; 

22.22. Os materiais e equipamentos a serem empregados nesta obra deverão ser novos 
e comprovadamente de primeira qualidade; 

22.23. Os materiais não aprovados pela fiscalização devem ser retirados da obra pela 
CONTRATADA num prazo máximo de 72 horas; 

22.24. Quaisquer dúvidas à interpretação das especificações deverão ser resolvidas 
pela fiscalização. À CONTRATADA é vetada qualquer modificação no projeto 
básico, detalhes e especificações, sem prévia autorização, por escrito, da 
fiscalização. 

 
23. PROPOSTA COMERCIAL 

 
23.1. A proponente deverá apresentar sua proposta em Reais. 

 
24. VALIDADE DA PROPOSTA 

 
24.1. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

 
25. DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
25.1. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias. 
25.2. A Proposta de Preço deverá consignar, expressamente, o preço unitário e global 

dos produtos, incluindo a garantia de 12 (doze) meses do fabricante e a garantia 
on-site pelo mesmo período, nos quais já estarão incluídos todos os tributos, 
inclusive contribuições fiscais e mão-de-obra (encargos sociais e trabalhistas 
etc.), ferramentas, acessórios, instalações, utensílios, transporte, 
acondicionamento, bem como quaisquer outros custos que poderão ocorrer até o 
total cumprimento do contrato. 

 
26. Do pagamento 
. 

26.1. Os itens 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14 da proposta de preço, será efetuado em 
parcela única, conforme solicitação de autorização de fornecimento emitida pela 
COMPANHIA e será pago após a total instalação e comissionamento do 
equipamento e teste de sua produtividade operacional, o pagamento será 
efetuado 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura. 

26.2. Os itens1 e 2 será pago após a entrega das licenças, instalação e 
comissionamento dos equipamentos no Porto de São Sebastião, o pagamento 
será efetuado 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura. 

26.3. O item 13 será pago após a instalação e comissionamento dos equipamentos no 
Porto de São Sebastião,o pagamento será efetuado 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da nota fiscal/fatura. 

 

Leonel Mendes 
Assessor de Tecnologia da Informação 
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ANEXO 1 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 
PROCESSO CDSS-PRC-2022/00032 
PROCESSO nº 016/22 
PREGÃO ELETRÕNICO nº 003/22 

 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 
 
                  Atesto, para fins de comprovação junto à Comissão de Licitação, que o Sr. 
................................................................., portador da Carteira de Identidade nº. 
............................................, expedida pelo (a) ................................... em __/__/__, 
representando nossa Empresa, compareceu ao local onde será executado o objeto da 
Licitação em epígrafe, tomando conhecimento de todas as condições e peculiaridades que 
possam, de qualquer forma, influir sobre o custo, preparação de documentos e proposta e a 
execução do objeto da Licitação. 
 
 
 
 
Local, ............ de ............................... de 2022 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________
_______ 

Carimbo e Assinatura do 
Representante Legal 

CIA DOCAS DE SÃO 
SEBASTIÃO 

_________________________
________ 

Carimbo e Assinatura do 
Representante Legal 

EMPRESA 
 

 
 
 
INSTRUÇÕES:  

A) As Proponentes deverão obrigatoriamente realizar vistoria na Contratante, até 
2(dois) dias úteis antes da abertura do certame. 
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PREGÃO ELETRÕNICO 003/22 – PROCESSO CDSS-PRC-2022/00032 –PROC. 016/22 

ANEXO 2 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
 

São Sebastião, __ de _________ de 2022. 
 
   

                              AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
 
À 
CONTRATADA 

Prezado Senhor(a), 
 
De acordo com o Contrato nº ____a CIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO vem solicitar a 
disponibilização e faturamento das licenças de software e equipamentos abaixo 
relacionadas: 
 

Item Descrição do Produto Quant. Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 SecurOS - RTSP Server Module (per 

camera) - 1 Year of SecurOS 

Guarantee Prime 
40Uni 

  

 
2 

SecurOS Enterprise - Camera license 

(per channel) - 1 Year of SecurOS 

Guarantee Prime 
40 Uni 

  

3 Painéis de visualização de eventos 3 Uni   
4 Switch – 24 portas 10 Uni   
5 Servidores 4 Uni   
6 Backup 1 Uni   
7 Storage 2 Uni   
8 Sinalizador sonoro 15 Uni   
9 Cancelas 6Uni   
10 3 Catraca com leitor de crachás e 1 

PNE 
4 uni 

  

11 Impressora de crachá 2Uni   
12 Câmeras Fixas (tecnologia “Day & 

Night”) 
40Uni 

  

13 Infraestrutura lógica e elétrica 1Uni   
14 Estações de trabalho 20 Uni   

   Total  
 
Sem mais para o momento, com os protestos de apreço e consideração, subscrevemos. 
 
Atenciosamente, 
 

____________________________ 
CONTRATANTE 
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ANEXO 3 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

PLANILHA DE PREÇOS DE REFERÊNCIA 
 
 

 

Objeto: Aquisição de licenças de uso ISS – “Intelligent Security Systems”, Câmeras, Cancelas, 
Catracas, Storage, Servidores, Painéis de visualização de eventos, Backup, Periféricos de rede e 
comunicação equipamentos de operação, contemplando instalação equipamentos, instalação e 
configuração de infraestrutura de rede lógica, instalação de rede elétrica e garantia on-site de 12 meses, 
para atendimento do Código Internacional de Proteção de Navios e Instalações Portuárias (ISPS-
CODE), Resolução CONPORTOS n° 47, Estudo de Avaliação de Risco (EAR) e Plano de Segurança 
Pública Portuária (PSPP) e oficio nº 142.2018 CESPORTOS-SP. 
 

Item Descrição do Produto Quant. 
Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 
SecurOS - RTSP Server Module (per camera) - 1 Year 
of SecurOS Guarantee Prime 

40 R$ 2.644,59 R$ 105.783,60 

  
SecurOS Enterprise - Camera license (per channel) - 1 
Year of SecurOS Guarantee Prime 

40 R$ 2.714,35 R$ 108.574,00 

3 Painéis de visualização de eventos 3 R$ 11.049,45 R$ 33.148,35 

4 Switch – 24 portas 10 R$ 16.579,25 R$ 165.792,50 

5 Servidores 4 
R$ 
104.380,30 

R$ 417.521,20 

6 Backup 1 
R$ 
490.978,63 

R$ 490.978,63 

7 Storage 2 
R$ 
166.318,83 

R$ 332.637,66 

8 Sinalizador sonoro 15 R$ 13.760,54 R$ 206.408,10 

9 Cancelas 6 R$ 21.599,03 R$ 129.594,18 

10 3 Catraca com leitor de crachás e 1 PNE 4 R$ 62.766,73 R$ 251.066,92 

11 Impressora de crachá 2 R$ 16.002,00 R$ 32.004,00 

12 Câmeras Fixas (tecnologia “Day & Night”) 40 R$ 10.120,12 R$ 404.804,80 

13 Infraestrutura lógica e elétrica 1 
R$ 
193.077,91 

R$ 193.077,91 

14 Estações de trabalho 20 R$ 5.377,87 R$ 107.557,40 

      Total R$ 2.978.949,25 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a Aquisição de licenças de uso ISS – 

“Intelligent Security Systems”, Câmeras, Cancelas, Catracas, Storage, Servidores,Painéis de 

visualização de eventos, Backup, Periféricos de rede e comunicação equipamentos de 

operação, contemplando instalação equipamentos, instalação e configuração de 

infraestrutura de rede lógica, instalação de rede elétrica e garantia on-site, por 12 meses, 

conforme especificações constantes do Termo de Referência que integra este Edital como 

Anexo I. 

 

Item Descrição do Produto Quantidade Unidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

      

      

      

      

      

TOTAL  

 

Declaramos que:  

 

a) Aceitamos plenamente todas as normas, exigências, prazos e demais 

condições constantes no Edital da presente licitação e seus anexos;  

b) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data de sua apresentação;  

c) Nos preços propostos estão incluídas todas as despesas com taxas, 

emolumentos e quaisquer encargos diretos ou indiretos, enfim, todos os 

componentes de custo dos serviços necessários à execução do objeto desta 

licitação;  

d) Declaro mais, que se esta proposta for selecionada comparecerei dentro de 

05 (cinco) dias corridos a contar da respectiva comunicação, para firmar o 

consequente instrumento contratual, estando ciente das penalidades 

aplicáveis no caso do não comparecimento.  

                                                Local, _____de _________ de 2022. 

 

                                                        Nome/assinatura do representante legal 
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ANEXO III 
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 

ANEXO III.1 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.1. DO EDITAL 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 
Qualificação completa da licitante e seu representante legal:  
 
 
RG nº: ____________________________CPF nº:___________________________ 

 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome 

empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 003/22, Processo n° CDSS-

PRC 2022/00032: 

 

a) está em situação regular perante a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 

Ministério da Economia no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do 

artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998;  

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 2.2 

deste Edital; 

c) cumpre as normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo único do 

artigo 117 da Constituição Estadual; e 

d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei 

Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº 13.467/2017. 

 
(Local e data). 

 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal da Licitante) 
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ANEXO III.2 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do 

CPF nº _____________, representante legal da licitante ________________________ 

(nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 003/22, Processo n° 

CDSS-PRC-2022/00032: 

DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, 

que: 

 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 

potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante 

antes da abertura oficial das propostas; e  

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a 

coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao 

Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
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II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 

a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a administração pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 

dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 
(Local e data). 

 
_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal da Licitante) 
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ANEXO III.3 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.3. DO EDITAL. 

 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do 

CPF nº _____________, representante legal da licitante ________________________ 

(nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 003/22, Processo n° 

CDSS-PRC-2022/00032, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na 

condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 

3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações 

previstas no mesmo diploma legal.  

 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal da Licitante) 
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ANEXO III.4 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007  

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.5 DO 
EDITAL. 

 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do 

CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________ 

(nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 003/22, Processo n° 

CDSS-PRC-2022/00032, DECLARO, sob as penas da Lei, que: 

 

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 

12.690/2012; 

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º 

da Lei Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante 

Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente; 

 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 
 

RESOLUÇÃO ST Nº 40/1994 
RESOLUÇÃO ST N.º 40/1994 DA SECRETARIA DOS TRANSPORTES, PUBLICADA EM 
07/04/1994. 
 
Estabelece normas para aplicação das multas previstas nos artigos 79, 80, § 2º e 81, inciso II 
da Lei Estadual 6.544/89, de 22-11-89. 
 
O Secretário dos Transportes, com fundamento no artigo 2º do Decreto 33.701, de 22-8-91, 
que deu nova redação ao artigo 3º do Decreto 31.138, de 9-1-90, resolve: 
Artigo 1º - A aplicação das multas a que se referem os artigos 79, 80, § 2º e 81, inciso II, da Lei 
Estadual 6.544, de 22-11-89, obedecerá, no âmbito da Pasta, às seguintes normas: 
 
I – Pela recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, multa de 5% a 30% do valor do ajuste. 
 
II – Pelo atraso injustificado na execução do contrato: 
Em se tratando de compras e serviços: 
1) atraso até 30 dias, multa de 0,2% sobre o valor da obrigação, por dia de atraso; 
2) atraso até 30 dias, multa de 04% sobre o valor dia de atraso. 
Em se tratando de obras e serviços a estes vinculados, multa de 0,1% sobre o valor da 
obrigação, por dia de atraso. 
 
III - O valor do ajuste a servir de base de cálculo para as multas referidas nos incisos I e II será 
o valor original, reajustado até a data da aplicação da penalidade, pela variação da UFESP ou 
de outro índice que venha a substituí-lo. 
 
IV - Pela inexecução total ou parcial do ajuste: 
multa de 10% a 30%, calculada sobre o valor das mercadorias, serviços ou obras não 
entregues ou da obrigação não cumprida: 
multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para 
complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
 
§ 1º - Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responder o 
contratado pela sua diferença que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou cobrada judicialmente. 
§ 2º As disposições dos itens anteriores aplicam-se, também, às aquisições e serviços que, nos 
termos da legislação forem realizadas com dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
§ 3º - As penalidades mencionadas nas alíneas “a” e “b” do inciso IV são alternativas, devendo 
a Administração optar, a seu critério, por uma delas. 
§ 4º - As normas estabelecidas nesta Resolução deverão constar, obrigatoriamente, em todos 
os instrumentos convocatórios das licitações e nos contratos sobre fornecimentos ou serviços. 
 
 
Artigo 2º - As multas previstas nesta Resolução serão corrigidas monetariamente, pela variação 
da UFESP, até a data de seu recolhimento. 
Artigo 3º - Da aplicação das multas previstas nesta Resolução, caberá recurso no prazo de 5 
dias úteis, consoante o disposto no artigo 83, inciso I, alínea “e” e §§ 1º e 2º, da Lei Estadual 
6.544/89. 
Artigo 4º - As multas são autônomas e aplicação de uma não exclui a da outra. 
Artigo 5º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada, a 
Resolução SIEV-38 DE 02/04/92. 
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ANEXO V 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

 

PROCESSO Nº CDSS-PRC-2022/00032 

PROCESSO Nº  016/22 

PREGÃO ELETRÔNICO CDSS n.° 003/22 

CONTRATO CDSS n.° xxxxxxxx 

 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE COMPANHIA 

DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO E ((NOME DA 

CONTRATADA)NTENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 

LICENÇAS DE USO ISS – “INTELLIGENT SECURITY 

SYSTEMS”, CÂMERAS, CANCELAS, CATRACAS, STORAGE, 

SERVIDORES, PAINÉIS DE VISUALIZAÇÃO DE EVENTOS, 

BACKUP, PERIFÉRICOS DE REDE E COMUNICAÇÃO 

EQUIPAMENTOS DE OPERAÇÃO, CONTEMPLANDO 

INSTALAÇÃO EQUIPAMENTOS, INSTALAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE REDE LÓGICA, 

INSTALAÇÃO DE REDE ELÉTRICA E GARANTIA ON-SITE 

DE 12 MESES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA QUE INTEGRA 

ESTE CONTRATO COMO ANEXO I. 

 
 

A COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO, sociedade por ações, empresa pública 

estadual, parte integrante da administração indireta do Estado de São Paulo com regime 

jurídico de direito privado, constituída por meio do Decreto-Lei Estadual nº 63/1969, 

regulamentada e organizada pelo Decreto Estadual nº 52.102/2007, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° 09.062.893/0001-74, com sede no Município de São Sebastião, Estado de São 

Paulo, na Avenida Dr. Altino Arantes, n° 372 - Centro, doravante designado(a) 

“CONTRATANTE”, neste ato representada(o) pelos  senhores PAULO TSUTOMU ODA, 

Diretor-Presidente, RG. Nº 5.461.853-8 SSP/SP e CPF nº 661.490.638-49 e CEZAR 

AURELIO TROMBELLI, Diretor de Administração e Finanças, RG nº 4.669.963-6 SSP/SP e 

CPF nº 992.132.818-20  seus representantes legais, na forma de seu Estatuto Social, e 

NOME DA CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXX, com sede ENDEREÇO DA 
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CONTRATADA, a seguir denominada “CONTRATADA”, neste ato representada pelo(a) 

Senhor(a) NOME DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA, portador do RG nº 

XXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXXXXX, em face da adjudicação efetuada no Pregão 

Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-

se às disposições previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Estadual n° 

49.722/2005 e no regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, 

aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 

13.303/2016, do Decreto Estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução 

CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e 

aceitam: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para a Aquisição de 

licenças de uso ISS – “Intelligent Security Systems”, Câmeras, Cancelas, Catracas, Storage, 

Servidores, Painéis de visualização de eventos, Backup, Periféricos de rede e comunicação 

equipamentos de operação, contemplando instalação equipamentos, instalação e 

configuração de infraestrutura de rede lógica, instalação de rede elétrica e garantia on-site, 

por 12 meses, conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do Termo de 

Referência, da proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do processo 

administrativo em epígrafe. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e 

qualidades requeridas. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A execução dos serviços deverá ter início em ___/___/___, nos locais indicados no Termo 

de Referência, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e 

necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as atinentes a seguros, 

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES 

 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data estabelecida para início dos 

serviços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a 

critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições 

permitidos pela legislação vigente. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde 

que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 03 

(três) meses antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo 

de vigência. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de 

aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 13.303/2016.  

 

PARÁGRAFO QUARTO 

A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE 

não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 

Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços 

mantenham-se vantajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme 

pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido. 

 

PARÁGRAFO SEXTO  

Não obstante o prazo estipulado na Cláusula Terceira, a vigência deste contrato, estará 

sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados 

nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas 

despesas, interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, devidamente 

justificadas, em especial as hipóteses de desestatização, privatização e/ou concessão do 

Porto de São Sebastião ou qualquer mudança de controle acionário por parte da 

CONTRATANTE, desde que notificação com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 
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Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada acima, a 

CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

 
À CONTRATADA, além das obrigações específicas constantes do Item 7 (OBRIGAÇÕES E 

RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA) do Termo de Referência, que constitui Anexo 

I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas 

nos diplomas federal e estadual sobre licitações, se obriga a: 

 

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 

humanos necessários; 

II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial 

da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos 

com o CONTRATANTE; 

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 

interfiram na execução dos serviços; 

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada 

no preâmbulo deste termo; 

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que 

verificar na execução dos serviços; 

VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 

prontamente as reclamações sobre seus serviços; 

VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu 

acompanhamento;  

VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 

resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 77 da Lei Federal n° 

13.303/2016; 

IX - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada 

inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada 

formulada pelo CONTRATANTE; 
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X - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus 

empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do 

CONTRATANTE; 

XI - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos 

salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e 

Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da 

CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste 

contrato; 

XII - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não 

serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE, quando aplicável; 

XIII - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem 

respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à 

integridade das informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, classificadas, 

utilizadas, acessadas, reproduzidas, transmitidas, distribuídas, processadas, arquivadas, 

eliminadas ou avaliadas durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira 

deste Contrato, observando as normas legais e regulamentares aplicáveis; 

XIV - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 

serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas 

normas de conduta; 

XV - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem 

em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis; 

XVI - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que 

venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua 

indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

XVII - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade 

comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos 

trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de 

proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica, quando aplicável; 

XVIII – submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, 

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato 

relevante sobre a execução do objeto contratual; 

XIX – fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de 

proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva 

utilização; 

XX - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados 

na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida. 
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XXI - Manter seus funcionários identificados por meio de crachá com fotografias recentes. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 

tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou 

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao 

objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, 

colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, a 

CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, 

corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 

abstendo-se de práticas como as seguintes: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 

a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; ou 
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g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 

dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta 

Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a 

critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 

administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 

responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013 e o Decreto Estadual nº 

60.106/2014. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO 

CONTRATANTE 

 

Ao CONTRATANTE, cabe: 

 

I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo 

acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA; 

II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do 

objeto do contrato; 

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste; 

IV - expedir autorização de serviços, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da 

data de início de sua execução. 

V- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas 

envolvidas na execução deste contrato, observadas as normas de segurança. 

VI - observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 

administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso durante a execução do 

objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, as normas legais e 

regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

com suas alterações subsequentes (“Lei Federal nº 13.709/2018”). 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do 

gestor do contrato e servidores para acompanhamento e fiscalização da sua execução, de 

modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas, que registrará em 

relatório todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

 
A fiscalização dos serviços pelo CONTRATANTE não exime nem diminui a completa 

responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas 

contratuais, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na 

prestação dos serviços, inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado 

ou sem a qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, 

corresponsabilidade por parte da CONTRATANTE.  

A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 

falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste 

contrato e no Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE 

 

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato, pelos preços à 

vista, constantes da sua proposta comercial e deste contrato, nos quais estão incluídos 

todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas 

(BDI) e demais despesas de qualquer natureza. 

O preço total é de R$ ________(______________) para 12 (doze) meses, mediante os 

valores unitários constantes da proposta da CONTRATADA. 

 

Os preços estão referidos ao mês de: XXXXXXXX (data da apresentação da proposta). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e 

indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, 

despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 

licitação, inclusive gastos com transporte. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 
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pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 

diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal 

nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a 

Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na 

alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime 

tributário diferenciado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Para o reajustamento dos preços unitários contratados, caso haja prorrogação do prazo 

contratual previsto de 12 (doze) meses, deverá ser observada a legislação vigente, em 

especial o Decreto Estadual n.º 48.326/03, de 12/12/03 e as disposições da Resolução CC 

79, de 12/12/03. 

 

 

Onde: 

 R = parcela de reajuste; 

 P0 = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no 

mês de aplicação do último reajuste; 

 IPC/IPC0 = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês 

de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do 

reajuste. 

 

Mês de referência dos preços = mês de apresentação da proposta. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

A periodicidade anual de que trata o Parágrafo Terceiro será contada a partir de da data de 

apresentação da proposta, que será considerada a data de referência dos preços. 

PARÁGRAFO QUINTO 

Para o reajuste contratual decorrente do parágrafo primeiro, serão observados a 

periodicidade de 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação da proposta/data do 

orçamento a que a proposta se referir e o índice divulgado pela Secretaria da Fazenda do 

Estado de São Paulo, nos termos do Decreto Estadual nº 27.133/1987. A inexistência do 

objeto da contratação na relação divulgada pela Secretaria da Fazenda do Estado de São 

Paulo permitirá a CONTRATANTE escolher o índice mais adequado para o reajuste de 

preços do objeto licitado, que por ora, adota-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao 
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Consumidor Amplo, apurado mensalmente pela tabela FIPE. Na hipótese deste índice de 

reajuste ser definitivamente extinto, este será substituído pelo que o suceder. 

CLAUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o item 

orçamentário 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente – Fonte 081 – Recursos do 

Tesouro, de classificação funcional programática 26784160262660000. 

 

PARAGRÁFO ÚNICO 

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA 

Todos os itens da proposta de preço, deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, 

localizada na Avenida Dr.Altino Arantes, 372, Centro – São Sebastião/SP – CEP 11.608-

623,  a contar da data de “Autorização de Fornecimento” (Anexo 2 do Termo de Referência), 

emitida pela CONTRATANTE correndo por conta da CONTRATADA as despesas de 

embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes do fornecimento. 

As licenças de software componentes do objeto deverão ser entregues à Companhia Docas 

de São Sebastião, em São Sebastião/SP, sede da CONTRATANTE, de segunda a sexta-

feira, no horário das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h. 

Todas as licenças de software componentes do objeto deverão ser fornecidas com as 

respectivas mídias de instalação. 

A CONTRATADA deve se responsabilizar pela instalação dos softwares fornecidos. 

Para a execução da Garantia a CONTRATADA deverá disponibilizar hardware, software e 

materiais necessários para a execução das demandas. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

As faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, contra a CONTRATANTE, e 

apresentadas no endereço indicado no preâmbulo deste Contrato, nos exatos termos 

constantes do Termo de Referência, parte integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PAGAMENTOS  
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Os pagamentos relativos aos itens 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, e 14 da proposta de preços, 

serão efetuados em parcela única, conforme solicitação de autorização de fornecimento 

emitida pela CONTRATANTE e será pago após instalação e comissionamento do 

equipamento e teste de sua produtividade operacional, o pagamento será efetuado 30(trinta) 

dias após a apresentação dos originais da nota fiscal/fatura à Companhia Docas de São 

Sebastião, bem como dos comprovantes de recolhimento de FGTS e de Previdência Social, 

correspondentes ao período de execução dos serviços. 

Os pagamentos relativos aos itens 1 e 2 serão pagos após a entrega das licenças, 

instalação e comissionamento dos equipamentos no Porto de São Sebastião, o pagamento 

será efetuado 30(trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura. 

O item 13, será pago após a instalação e comissionamento dos equipamentos no Porto de 

São Sebastião, o pagamento será efetuado 30(trinta) dias contados da apresentação da 

nota fiscal/fatura. 

Por ocasião da apresentação ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou 

documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento 

mensal do FGTS, por meio das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP). 

As comprovações a serem apresentadas, relativas ao FGTS, que deverão corresponder ao 

período de execução, e por tomador de serviço (Contratante) são: 

- Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social; 

- Guia de Recolhimento do FGTS – GRF acompanhada da RE, gerada e impressa pelo 

SEFIP após a transmissão do arquivo SEFIP, com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 

o recolhimento for efetuado pela Internet. 

A não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar 

o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da 

CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, conta nº       , Agência nº      , de acordo com as 

seguintes condições: 

I - em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua 

reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.  

II - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura 

apresentada para efeito de pagamento. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido nos 

termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 

0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso 

verificado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome 

da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 

Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da 

realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela 

comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do 

artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008. 

 

PARAGRAFO QUARTO 

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou 

que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 

O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN é devido  no 

local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 

prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será 

devido no local em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar 

Federal nº 116, de 31/07/03, combinado com a Lei Complementar do Município de São 

Sebastião nº 219, de 28/09/2017, e respeitando as seguintes determinações: 

I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação 

municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, 

expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos 

serviços; 

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo 

tomador dos serviços: 

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 

correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 

equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da 

CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal. 
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b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 

“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 

cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele 

correspondente, sem nenhuma dedução. 

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos 

serviços:  

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com 

a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de 

isenção; 

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do 

ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço 

executado e deverá estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou 

documento de cobrança equivalente; 

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de 

cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, 

poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês 

imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida 

quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento. 

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de 

sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

PARÁGRAFO SEXTO 

Por ocasião da apresentação ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou 

documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento 

mensal ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS nos termos da legislação 

vigente.  

I - As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao 

período de execução e tomador de serviço. 

II - Se por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento de 

cobrança equivalente não houver decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, 

poderá ser apresentada cópia da documentação comprobatória do recolhimento referente 

ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação 

devida quando do vencimento do prazo legal para recolhimento. 

III - a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de 

sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

 

PARAGRAFO SÉTIMO 
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Nos termos do artigo 31 da Lei Federal nº 8.212/1991 e da Instrução Normativa MPS/RFB nº 

971, de 13 de novembro de 2009, a  CONTRATANTE deverá efetuar a retenção de 11% 

(onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 

equivalente, obrigando-se a recolher a importância retida, em nome da CONTRATADA, até 

o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão do respectivo documento de cobrança 

ou, se não houver expediente bancário naquele dia, até o dia útil imediatamente anterior. 

I - Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, 

a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A 

SEGURIDADE SOCIAL”, sendo que: 

a) poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos custos de 

fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, 

nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no 

documento de cobrança. 

b) a falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança impossibilitará a 

CONTRATADA de efetuar sua compensação perante o INSS, ficando a critério do 

CONTRATANTE proceder à retenção e ao recolhimento devidos sobre o valor bruto do 

documento de cobrança, ou, em alternativa, devolvê-lo à CONTRATADA. 

II - Quando da apresentação do documento de cobrança, a CONTRATADA deverá elaborar 

e entregar ao CONTRATANTE os seguintes documentos: 

a) cópia da folha de pagamento específica para os serviços realizados sob o contrato, 

identificando o número do contrato, a Unidade que o administra, relacionando 

respectivamente todos os segurados colocados à disposição desta e informando: 

• nome dos segurados; 

• cargo ou função; 

• remuneração discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à incidência 

das contribuições previdenciárias; 

• descontos legais; 

• quantidade de quotas e valor pago à título de salário-família; 

• totalização por rubrica e geral; 

• resumo geral consolidado da folha de pagamento; e 

b) demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, individualizado por 

CONTRATANTE, com as seguintes informações: 

• nome e CNPJ do CONTRATANTE; 

• data de emissão do documento de cobrança; 

• número do documento de cobrança; 

• valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de cobrança. 
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• totalização dos valores e sua consolidação. 

c) os documentos solicitados nas alíneas anteriores deverão ser entregues ao 

CONTRATANTE na mesma oportunidade da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 

cobrança equivalente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 

TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

 

A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, nem 

poderá subcontratar os serviços ora contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO 

CONTRATADO 

 

Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo 

aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições contidas no artigo 81 da Lei 

Federal nº 13.303/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO  

 

Constituem motivo para rescisão do contrato, mediante denúncia da CONTRATANTE, 

independentemente da aplicação de penalidades contratuais: 

 

I - o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações 

ou projetos; 

 

II - o atraso injustificado no início dos serviço ou fornecimento ou no cumprimento de datas 

intermediárias ou datas marco que comprovadamente ensejem a impossibilidade da 

conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados e acarretem prejuízos à 

CONTRATANTE e em outros contratos; 

 

III - a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

CONTRATANTE; 
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IV - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas no edital e no contrato ou sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

 

V - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

 

VI - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

 

VII - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

 

VIII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas por ato do Diretor Presidente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta 

do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos 

previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as 

multas previstas no Anexo IV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, garantido 

o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema 

Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções”, no endereço 

www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores 

correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou 

corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de 

instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 

12.846/ 2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, bem como na Lei 

Federal nº 13.303/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
A garantia de execução contratual, quando exigida pelo CONTRATANTE em decorrência da 

celebração do contrato, deverá obedecer às normas previstas no Edital indicado no 

preâmbulo deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA OBSERVÂNCIA À LGPD 

O CONTRATANTE declara expresso CONSENTIMENTO que o CONTRATADO irá coletar, 

tratar e compartilhar os dados necessários ao cumprimento do contrato, nos termos do Art. 

7º, inc. V da LGPD, os dados necessários para cumprimento de obrigações legais, nos 

termos do Art. 7º, inc. II da LGPD, bem como os dados, se necessários para proteção ao 

crédito, conforme autorizado pelo Art. 7º, inc. V da LGPD. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

 

 

 

Outros dados poderão ser coletados, tratados e compartilhados conforme termo de 

consentimento específico em anexo. 

 

 



 

 

 

COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 
A v .  D r .  A l t i n o  A r a n t e s ,  n º  3 7 2  –  C e n t r o  

 1 1 6 0 8 - 6 2 3  –  S ã o  S e b a s t i ã o  -  S P  

T e l . / F a x :  ( + 5 5  1 2 )  3 8 9 2 - 1 8 9 9  

 
 

CLASSIFICAÇÃO: 01.03.01.02 MF 
w w w . p o r t o s s . s p . g o v . b r  

    
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SUB ROGAÇÃO DO CONTRATO 

Em virtude do processo de desestatização do Porto Organizado de São Sebastião, 

deliberado pelo Presidente da República, por meio da Resolução CPPI nº 52, de 

08/05/2019, os contratos administrativos estarão sujeitos ao instituto da sub rogação, com a 

cessão total dos direitos contratuais ajustados entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, 

com intuito de manter as atividades administrativas e evitar a descontinuidade dos serviços. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Fica ajustado, ainda, que: 

 

I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele 

estivessem transcritos: 

 a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 

 b. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

 

 

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no 

preâmbulo deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertinentes. 

 

III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de São Sebastião/SP. 

 

 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 

02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela  
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CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas. 

 

São Sebastião, ____ de __________de 2022. 

 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 

CONTRATADA 

 

 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 

 

 

Nome, RG e CPF     Nome, RG e CPF 
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ANEXO VI 

 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

OBJETO: A AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE USO ISS – “INTELLIGENT SECURITY 

SYSTEMS”, CÂMERAS, CANCELAS, CATRACAS, STORAGE, SERVIDORES, PAINÉIS 

DE VISUALIZAÇÃO DE EVENTOS, BACKUP, PERIFÉRICOS DE REDE E COMUNICAÇÃO 

EQUIPAMENTOS DE OPERAÇÃO, CONTEMPLANDO INSTALAÇÃO EQUIPAMENTOS, 

INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE REDE LÓGICA, 

INSTALAÇÃO DE REDE ELÉTRICA E GARANTIA ON-SITE, POR 12 MESES, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA QUE INTEGRA O 

CONTRATO COMO ANEXO I. 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará́ sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

 

São Sebastião,      de             de 2022. 
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GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: XXXXXX 

Cargo: Diretor-Presidente 

CPF: XXXXX – RG: XXXXX 

Data de Nascimento: XXXXX 

Endereço Residencial completo: XXXXX  
E-mail institucional: xxxxxxxx 

E-mail pessoal: XXXXXX 

Telefone(s): XXXX 

Assinatura:_____________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE 
Pelo CONTRATANTE: 

Nome Cargo 
  

CPF RG 
 

Data de Nascimento 
 

Telefone(s) 
     

Endereço Residencial Completo 

 

E-mail institucional 
 

E-mail pessoal 
   

Assinatura: ________________________________________ 

 

Nome Cargo 
  
CPF RG 

 
Data de Nascimento 
 

Telefone(s) 
 

    

Endereço Residencial Completo 

 

E-mail institucional 
 

E-mail pessoal 
 

  
Assinatura: ____________________________________________ 

 

Pela CONTRATADA: 

Nome Cargo 

  
CPF RG 

 
Data de Nascimento 
 

Telefone(s) 
     

Endereço Residencial Completo 

 

E-mail institucional 
 

E-mail pessoal 
  

Assinatura: _________________________________________ 

 


